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Pedido de vista da oposição suspende análise de empréstimo do governo da Bahia 
Com o gesto da oposição, conforme prevê o regimento da ALBA, o 
texto só poderá ter a apreciação retomada após 48 horas do pleito. 

 

Chayenne Guerreiro 
redacao@varelanoticias.com 

Os deputados da bancada de oposição da Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA), conseguiram suspender 
a sessão que acontecia na tarde desta terça-feira (23) e discutia o pedido do Governo da Bahia para contratar 
empréstimo no valor de R$ 500 milhões para a Embasa. 

Em mensagem ao legislativo, o governo justifica o empréstimo junto ao Banco do Brasil pela necessidade de 
investimentos em saneamento básico no estado. “[…] Aplicação em Atividades Operacionais e de 
Investimentos em Saneamento Básico no Estado da Bahia, em consonância com a Lei Federal nº 14.026, de 
15 de julho de 2020, Novo Marco Legal do Saneamento Básico”. 

Com o gesto da oposição, conforme prevê o regimento da ALBA, o texto só poderá ter a apreciação 
retomada após 48 horas do pleito. 
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Sefaz do Ceará vai receber pagamento de tributos via Pix a partir de

julho
 

Governo do Estado da Bahia
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terça-feira, 23 de fevereiro de 2021

SECOM - Secretaria de Comunicação - Governo do
Estado

Clique aqui para abrir a imagem

O Ceará deve receber a partir de julho o pagamento de

tributos pelo Pix, novo sistema de transferência bancária

lançado em novembro de 2020 pelo Banco Central,

segundo informou o Governo do Estado nesta

segunda-feira (22). A iniciativa está em processo de

licitação pela Secretaria da Fazenda do Ceará (Sefaz).

O projeto terá início com o Imposto sobre a Propriedade

de Veículos Automotores (IPVA), mediante

implementação de QR Code nos boletos referentes ao

tributo gerados pelo site e pelos aplicativos Ceará App e

Meu IPVA.

De acordo com o secretário executivo do Tesouro

Estadual e Metas Fiscais da Sefaz, Fabrízio Gomes, a

pasta tem buscado, cada vez mais, uma gestão

inovadora, trazendo melhorias nos processos e

ferramentas que possibilitem qualidade no ambiente de

negócios no estado.

'Nesse sentido, a Sefaz também larga na frente da

maioria dos estados com o projeto piloto, que deve estar

saindo em breve, no qual será possível a arrecadação

dos tributos estaduais via Pix', afirma.

A iniciativa deve proporcionar diversos benefícios para o

Ceará e para o contribuinte, como a redução do custo

de transação bancária, praticidade e celeridade no

pagamento, além de facilitar a contabilização das

receitas públicas.

'Teremos agilidade no processo de arrecadação, pois o

dinheiro entra mais rápido nos cofres públicos. Para o

contribuinte, há outra vantagem: a baixa mais rápida

das obrigações tributárias. Por exemplo, o motorista de

caminhão que chega ao posto fiscal em um dia de

domingo precisa esperar o expediente bancário para ser

liberado de alguma obrigação. Com o Pix, tudo será

feito em minutos', exemplificou.

Pagamento do IPVA via Pix

O pagamento do IPVA 2021 via Pix ainda não está

disponível. A Sefaz lembra que a segunda parcela do

imposto vence no dia 10 de março. Os proprietários de

veículos emplacados no Ceará devem emitir o boleto de

pagamento pelos aplicativos Ceará App e Meu IPVA ou

no site da Sefaz.
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O Documento de Arrecadação do Estado (DAE) será

gerado mediante a informação do chassi do veículo, ou

do Registro Nacional de Veículos Automotores

(Renavam) e da placa. A rede autorizada a receber o

imposto inclui os bancos Caixa Econômica, Bradesco,

Banco do Brasil (BB), Banco do Nordeste do Brasil

(BNB), Santander, Itaú, e casas lotéricas. Há também a

opção de pagar o IPVA com cartões de crédito

vinculados ao Banco do Brasil ou Bradesco.

A Sefaz reforça que, após o pagamento da segunda

parcela, vão restar três cotas, que deverão ser pagas

nos dias 12 de abril, 10 de maio e 10 de junho.

Pagamento de contas de energia via Pix

A Enel Brasil, empresa que fornece energia para o

Ceará, recebeu a aprovação da Agência Nacional de

Energia Elétrica (Aneel) para que a empresa adapte os

seus sistemas para oferecer o Pix como uma nova

opção de pagamento das faturas de energia elétrica. A

empresa reforça que já está iniciando essa adequação

de seus sistemas para em breve oferecer a opção para

os clientes de todas as suas distribuidoras no país.

Assista às notícias do Ceará no G1 em 1 Minuto:

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Arrecadação
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LUANA LISBOA

Sem banhistas, comerciantes
ou barracas, as praias de Sal-
vador terão, hoje, tapumes
bloqueando os locais de aces-
so. O principal lazer dos so-
teropolitanos está fechado
até o dia 2 de março. A ação dá
continuidade ao decreto mu-
nicipal de fechar também
campos e quadras públicas
devido ao avanço de casos da
Covid-19. Esses últimos estão
sendo fiscalizados desde on-
tem pela Guarda Civil Mu-
nicipal de Salvador (GCMS).

De acordo com o diretor da
GCMS, Maurício Lima, as ins-
talações das intervenções fí-
sicas iniciaram ontem nas
praias da Barra, Ondina, Rio
Vermelho e Amaralina. Hoje
teráinícioaOperaçãoMaréde
Março, da Guarda Civil, em
conjunto com a Secretaria
Municipal de Ordem Pública
(Semop), Salvamento Maríti-
mo (Salvamar) e a Polícia Mi-
litar, para impedir o comércio

Praias de Salvador com
os acessos bloqueados

Uendel Galter / Ag. A TARDE

conduzidas por exaltação e
desacato aos agentes.

Além das praias, a Guarda
Civil e a PM iniciaram ontem
a interdição das quadras e
campos para atividades es-
portivas. Foram retiradas as
traves que eram removíveis
e, no meio dos campos, fo-
ram colocados tapumes.

Academias fiscalizadas
Ontem, a Vigilância Sanitária
(Visa), vinculada à Secretaria

Municipal de Saúde, iniciou
operação para fiscalizar as
academias da cidade. Foram
vistoriadas 108 academias
nos Distritos Sanitários da
Boca do Rio, Itapuã, Barra/Rio
Vermelho e Liberdade.

Segundo o diretor da Visa,
Raoni Rodrigues, nenhum
dos locais precisou ser in-
terditado, mas 84 deles fo-
ram notificados para cum-
prirem as determinações sa-
nitárias contra o Covid-19.

COVID-19

Praia do Porto da Barra estava lotada no dia de ontem

informal e a presença de pes-
soas nas faixas de areia. A
operação envolverá 80 agen-
tes, 20 viaturas, sete moto-
cicletasedoisquadriciclospa-
ra fiscalizar o trecho de quase
60km entre São Tomé de Pa-
ripe e a Praia do Flamengo.

Todos os dias, a GCM fará
rondas regulares, como foi
feito em 2020. Aos finais de
semana, será intensificada a
presença física dos guardas
da SEMOP e do Salvamar. En-
tretanto, ainda serão permi-
tidas atividades pesqueiras e
náuticas, com o uso de pran-
chas de stand up, surf e ca-
noas. “Para essas pessoas, o
uso da praia será apenas para
o embarque, direto para o
mar, e a saída ocorrerá ime-
diatamente”, falou o diretor.

Casoasmedidasnãosejam
cumpridas, o banhista será
orientado pelos agentes mu-
nicipais e até retirado do lo-
cal. Desde que as operações
começaram, há quase um
ano, apenas 18 pessoas foram

ANÍSIO TEIXEIRA

Instituto realiza formação
de educadores públicos

CASSIO SANTANA

O Instituto Anísio Teixeira
(IAT) tem empreendido es-
forços em realizar forma-
ções contínuas com educa-
dores e gestores das redes
estaduais e municipais de
ensino, com o objetivo de
ampliar e aperfeiçoar a prá-
tica pedagógica dos profis-
sionais da educação.

AchamadaFormaçãoCon-
tinuada consiste, de acordo
com a diretora geral do IAT,
Cybele Amado, em um “pro-
cessopermanenteeconstan-
te de aperfeiçoamento dos
saberes necessários à ativi-
dade dos educadores”.

As ações de formação con-
tinuada são voltadas para co-
ordenadores pedagógicos,
gestores escolares e equipes
técnicas pedagógicas que
atuam nos períodos finais do
Ensino Fundamental II e na
totalidade do Ensino Médio.
A Formação alcança os 417
municípios, dos 27 Territó-

rios de Identidade da Bahia.
“A Bahia, no processo de

formação continuada, ela
inova. Foi o único estado,
nesse momento de pande-
mia, que criou um ambiente
virtual de formação conti-
nuada, unindo os educado-
res da rede municipal com
os educadores da rede es-
tadual”, avaliou Cybele.

Com a pandemia, as for-
mações, que seriam de forma
presencial,foramredesenha-
das para o ambiente on-line,
através de uma plataforma
desenvolvida especialmente
para as atividades.

Segundo o IAT, 400 mu-
nicípios já aderiram à pla-
taforma. Eles podem acom-
panhar os encontros e con-
teúdos formativos nas salas
virtuais da plataforma. Em
2020, foram mais de 9 mil
educadores inscritos, 14 se-
minários realizados em for-
mato de lives, cobrindo os 27
Territórios, com mais de 42
horas de transmissão.

Shirley Stolze / Ag. A TARDE / 19.1.2021

Em negociações
para adquirir
a vacina russa
Sputnik V, o
Estado também
havia acionado
o STF

Rui Costa negocia vacina
após autorização do STF

COVID-19 Governador anuncia reunião com a Pfizer após Supremo Tribunal
Federal formar maioria para liberar estados e municipios para compra direta

Estados e municípios podem importar e distribuir as vacinas caso a Anvisa não dê aval em até 72 horas

RODRIGO AGUIAR

O governador Rui Costa afir-
mou ontem que já busca
comprar vacinas da contra a
Covid-19 para a Bahia, após o
plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) referendar
decisão liminar anterior do
ministro Ricardo Lewan-
dowski. Há reunião virtual
marcada essa semana com a
Pfizer, cujo registro defini-
tivo foi aprovado ontem pela
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa).
Além disso, o governador
tenta agendar uma conversa
com os fabricantes da vacina
russa Sputnik V.

"A decisão do STF abre es-
paço para que a gente corra
atrás da vacina. Desde o fi-
nal de semana passado es-
tava buscando articulação
para retomar [as negocia-
ções]. Ninguém ia ficar com
vacina estocada esperando
o Brasil. Em dezembro,
anunciei que tinha um
pré-contrato com a vacina
russa. Ofereci ao governo
federal, disse que abriria
mão e eles poderiam com-
prar", disse o chefe do Exe-
cutivo estadual, em trans-
missão nas redes sociais.

O Supremo autorizou a
compra e distribuição de va-
cinas contra a Covid-19 por
estados e municípios sem o
aval da Anvisa. Conforme a
decisão, os entes federativos
podem negociar imunizan-
tes aprovados por órgãos re-
guladores da Europa, Esta-
dos Unidos, Japão ou China,
caso a Anvisa não autorize o
uso em até 72 horas após os
pedidos dos laboratórios.

No início de fevereiro, o
governador já havia decla-
rado que, "se o governo fe-
deral não comprar a vacina,
o estado da Bahia vai com-
prar para vacinar o seu po-
vo”. Em negociações para
adquirir a vacina russa
Sputnik V, o Estado também
havia acionado o STF em
busca da autorização para a
compra de imunizantes
sem a necessidade de au-
torização da Anvisa.

O registro definitivo da
vacina da Pfizer/BioNTech
foi comemorado pelo gover-
nador e pelo prefeito de Sal-
vador, Bruno Reis.

"Finalmente a Anvisa
concedeu registro definiti-
vo para a vacina da Pfizer.
Como eu tenho dito, o órgão
não pode dificultar o acesso
a novas vacinas diante da
maior pandemia dos últi-
mos 100 anos. É inaceitável
continuar perdendo vidas
humanas para a burocracia.
Agora, precisamos que ou-
tras vacinas, a exemplo da
Sputnik V, também sejam
autorizadas para garantir a

COVID-19 Lacen identifica variante
peruana do novo coronavírus na Bahia

coronavirus.atarde.com.br

Aula remota na
rede estadual
iniciará no dia
15 de março

A rede estadual de ensino
iniciará no dia 15 de março,
deformatotalmenteremota,
o ano letivo 2020/2021,
anunciaram ontem o gover-
nadorRuiCostaeosecretário
da Educação, Jerônimo Ro-
drigues, em transmissão nas
redes sociais. Não há previ-
são para o retorno das aulas
presenciais. "Isso vai acon-
tecer quando tivermos a con-
taminação sob controle, e a
segurança de que não está
crescendo número de mor-
tes ou pessoas procurando
oshospitais.Nãovamosfixar
a data do ensino híbrido",
afirmou o governador.

Na segunda fase do pla-
nejamento, os estudantes se
revezarão, com três dias em
sala de aula e outros três dias
comatividadesemcasa. Jána
terceira fase, quando retor-
narem unicamente as aulas
presenciais, serão seis dias
de atividades nas escolas, co-
mo forma de compensar as
horas do ano passado.

O planejamento estabele-
ce a realização dos dois anos
letivos, de 2020 e 2021, até o
dia 29 de dezembro, com
1.500 horas aula.

Rui explicou que haverá
uma alternativa para os es-
tudantes sem acesso à banda
larga em suas residências. Os
alunos poderão se deslocar
até as escolas, onde poderão
baixar o conteúdo no celular,
e depois retornarão para ca-
sa. Além disso, serão utili-
zados livros didáticos, salas
virtuais do Google, cadernos
de apoio à aprendizagem,
exercícios de reforço via
WhatsApp e um novo canal
da TVE, o Educa Bahia, que
estreia no dia 1º de março.

“Adotamos uma estratégia
que irá atender a todos os alu-
nos da rede estadual. Desde o
início da pandemia, eu afir-
mei que não iria aceitar uma
solução que alcançasse um
número pequeno de alunos.
Temos muitos estudantes que
moram na zona rural e que
não têm sequer sinal de ce-
lular. Por isso, estamos imple-
mentando esse início remoto
das aulas”, afirmou Rui.

Matrícula
Para os estudantes que já fa-
zem parte da rede estadual,
a matrícula será automática,
sem a necessidade de ir às
unidades de ensino. Para
quem vai ingressar na rede
estadual, um calendário es-
pecífico será divulgado.

imunização em massa. A si-
tuação é dramática. Só a va-
cina vai garantir nossa vi-
tória contra o coronavírus",
declarou Rui.

"Agora precisamos que
outras vacinas, a exemplo
da Sputnik V, também sejam
autorizadas para garantir a
imunização em massa. A si-
tuação é dramática. Só a va-
cina vai garantir nossa vi-
tória contra o coronavírus",
acrescentou o governador.

"Fico esperançoso em sa-
ber que a Anvisa concedeu o
registro definitivo à vacina
da Pfizer e, a partir daí, o
imunizante poderá ser apli-
cado no Brasil. Que essa seja

mais uma alternativa de va-
cinação em nosso país o
mais rápido possível", disse
o prefeito Bruno Reis.

Embora a vacina da Pfizer
seja a primeira a conseguir o
registro definitivo no Brasil,
ainda não há nenhum con-
trato assinado com o gover-
no federal para a compra do
imunizante.

Próximos lotes
O governo do Estado e pre-
feitura de Salvador aguar-
dam, nos próximos dias, a
chegada de novos carrega-
mentos da Coronavac e da
vacina de Oxford/AstraZe-
neca para ampliar a imuni-
zação contra a Covid-19.

Em Salvador, a aplicação
da primeira dose foi sus-
pensa no último dia 16 de
fevereiro, por insuficiência
no estoque. Desde então,
apenas tem sido aplicada a
segunda dose em quem an-
teriormente havia recebido
a primeira. No estado, 93%
das doses relativas à pri-
meira aplicação já foram
utilizadas.

Ontem, chegaram ao Bra-
sil 2 milhões de doses da

vacina de Oxford, importa-
das da Índia. Além disso, o
Instituto Butantan entre-
gou 1,2 milhão de doses da
Coronavac para o Ministé-
rio da Saúde, responsável
por distribuir as vacinas pe-
lo país.

Procurado, o ministério
informou que "o cronogra-
ma de envio das vacinas está
sendo organizado e será di-
vulgado após o recebimento
das doses". No entanto, a ex-
pectativa é de que já hoje as
doses da vacina de Oxford
estejam prontas, segundo a
Fiocruz, responsável pela
conferência de temperatura
e integridade do material
importado. Em transmissão
nas redes sociais, a subse-
cretária de Saúde da Bahia,
Tereza Paim, reforçou que
um novo lote deve chegar
hoje ao estado, mas reforçou
que horário e quantidade de
vacinas não foram informa-
dos pelo ministério.

O lote de 1,2 milhão de
doses da Coronavac faz par-
te de um total de 3,9 milhões
que devem ser entregues
até domingo (28) ao Progra-
ma Nacional de Imuniza-

ções, informou o Butantan.
Além disso, segundo o ins-
tituto, na próxima semana
devem chegar ao Brasil
mais 8,2 mil litros de insu-
mos para produção da Co-
ronavac. O material é sufi-
ciente para gerar 14 milhões
de doses do imunizante.

Leitos
O governo da Bahia publi-
cou ontem no Diário Oficial
do Estado edital para con-
tratação de novo grupo para
gerir o Hospital de Campa-
nha da Arena Fonte Nova,
que será reativado em fun-
ção do aumento de casos da
Covid-19.

De acordo com o gover-
nador, a expectativa é de que
o equipamento, que conta
com 80 leitos, dos quais 50
de UTI, seja reaberto a partir
desta sexta-feira (26).

Rui informou que o limite
máximo é de 100 leitos na
Arena Fonte Nova. "Tem em-
presários me ligando para
oferecer espaço, tenho ex-
plicado que o problema é a
equipe de profissionais pa-
ra colocar para funcionar os
leitos", detalhou.
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Publicada às quartas-feiras, a coluna mostra a atuação da Associação
Comercial da Bahia na defesa do empresariado baiano

Plano de ação para
avanço dos
pequenos negócios
na Bahia

Responsáveis por mais de 60% dos empregos
gerados e que representam quase 99% das
empresas estabelecidas na Bahia, os peque-

nos negócios têm uma atenção especial da As-
sociaçãoComercialdaBahia(ACB),comaatuação
do seu Núcleo das Micro, Pequenas e Médias
Empresas. Sob a coordenação de Carlos Gantois
e com a ativa participação da vice coordenadora
Rosemma Maluf, o Núcleo se reuniu para con-
solidar o Plano de Ação para 2021. Os eixos de
atuação são três: regime do Simples Nacional,
acesso ao crédito e reestruturação empresarial.

Em relação ao Simples Nacional, o foco está na
busca de melhorias para as empresas optantes
deste regime, com atuação junto à Secretaria da
Fazenda do Estado da Bahia para eliminar a an-
tecipação parcial. A ideia é que nas operações de
vendas interestaduais, a responsabilidade do re-
colhimentodoImpostosobreOperaçõesrelativas
à Circulação de Mercadorias (ICMS) seja na ori-
gem.“ParaasempresasdoSimples,aantecipação
parcial é muito onerosa, inclusive por não per-
mitir compensação”, pontuou Gantois.

Outra ação é conseguir o término do sublimite
de R$ 3,6 milhões de faturamento/ano, instituído
pela legislação tributária baiana desde 2018, on-
de a empresa de pequeno porte, que ultrapassar
este valor, recolherá a parte relativa ao ICMS pelo
regime normal de tributação. Pretende-se tam-
bém reativar o art. 273 da legislação estadual, o
qual foi revogado, de maneira a permitir a re-
tomada do desconto de 60% do valor devido do
ICMS Antecipação Parcial para as microempresas
que recolherem no prazo regulamentar.

No âmbito federal, o intuito é sensibilizar o
governonosentidodeaumentaroatual limitede
R$4,8milhõesdefaturamento/anoparaefeitode
enquadramento no Regime do Simples Nacional,
através de uma alteração da Lei Complementar
123/2006, trazendo centenas de empresas que se
encontramnoregimenormaldo lucropresumido
ou real.

Acerca do acesso ao crédito, o plano montado
busca uma maior agilidade na concessão aos pe-
quenos negócios. Entre as ações previstas estão:
capacitar interlocutores para serem facilitadores
nos processos de obtenção de crédito junto às
instituições financeiras, com ênfase no Banco do
Nordeste (BNB) e Desenbahia; propor melhorias
na atual legislação bancária e normativos inter-
nos, inclusive com a flexibilização das exigências
do Banco Central.

Por último, a reestruturação empresarial é ou-
tro eixo importante, de forma que sejam criadas
condições para sobrevivência e crescimento des-
sas empresas. Entre as medidas listadas têm-se a
simplificação do processo de abertura, liberação
de licença e baixa. Para esta reestruturação, al-
guns diálogos se fazem necessários com a Junta
ComercialdoEstadodaBahia (Juceb),prefeituras
municipais, Sebrae-BA e a sociedade civil orga-
nizada, da capital e do interior, com o objetivo de
monitorar os pequenos negócios, sem perder de
vista as médias empresas.

Elaborado com a valiosa contribuição de todos
que integram o Núcleo, este plano de ação será
encaminhadoàDiretoriaExecutivaeaexpectativa
é de que as ações comecem logo. “É fundamental
que as necessidades sejam atendidas e as distor-
ções eliminadas, possibilitando o fortalecimento
dos pequenos negócios, de reconhecida repre-
sentatividade e capilaridade, de modo a se obter
o desejado desenvolvimento socioeconômico do
Estado da Bahia”, finalizou Gantois.

Divulgação

Carlos Gantois, coordenador, e Rosemma
Maluf, vice-coordenadora, ambos do Núcleo
das Micro, Pequenas e Médias Empresas

Fabio Rodrigues Pozzebom / Agência Brasil

Estimativas de tributos devem estar em painel afixado em local visível no posto

MUDANÇA Decreto assinado pelo presidente e publicado no Diário Oficial da
União obriga postos a informar dados e entrará em vigor em 30 dias

Mostrar composição do preço
do combustível será regra
AGÊNCIA BRASIL

O presidente Jair Bolsonaro
assinou decreto que obriga
os postos revendedores a in-
formar aos consumidores os
preços reais e promocionais
dos combustíveis. A medida
foi publicada ontem no Diá-
rio Oficial da União e entra
em vigor em 30 dias.

“Os consumidores têm o
direito de receber informa-
çõescorretas,claras,precisas,
ostensivas e legíveis sobre os
preços dos combustíveis au-
tomotivos no território na-
cional”, diz o decreto.

As informações sobre as
estimativas de tributos de-
vem estar em painel afixado
emlocalvisíveledeverácon-
ter o valor médio regional
no produtor ou no impor-
tador; o preço de referência
para o ICMS, que é um im-
posto estadual que incide
sobre mercadorias e servi-
ços, inclusive combustíveis;
o valor do ICMS; o valor das
contribuições para o PIS/Pa-
sep e da Cofins, que são im-
postos federais incidentes
sobre os combustíveis; e o
valor da Cide, outra contri-
buição federal sobre a im-
portação e a comercializa-
ção de petróleo, gás natural,
derivados e álcool etílico
combustível.

Atualmente, a Cide está
zerada para o óleo diesel.
No caso do PIS/Pasep-Co-
fins, o governo federal
anunciou que também pre-
tender cortar temporaria-
mente esses impostos so-

bre o gás de cozinha e o óleo
diesel. Na última semana, o
preço dos combustíveis nas
refinarias teve novo reajus-
te. Desde janeiro, a Petro-
bras já reajustou três vezes
o preço do diesel e quatro
vezes o da gasolina.

Em nota, a Secretaria-Ge-
ral da Presidência explicou
que a medida dará ao con-
sumidor a “noção sobre o
real motivo na variação de
preços” dos combustíveis.
“Como a oscilação está atre-
lada aos preços das commo-
dities [produtos primários]

no mercado internacional, e
suas cotações variam diaria-
mente, o consumidor mui-
tas vezes não compreende o
motivo da variação no preço
final”, diz a nota.

Aplicativos
O decreto assinado por Bol-
sonaro também obriga os
postos a informarem os des-
contos vinculados ao uso de
aplicativos de fidelização.
Nesse caso, deverá ser divul-
gado o preço real, de forma
destacada; o preço promo-
cional, vinculado ao uso do

aplicativo; e o valor do des-
conto, que poderá ser pelo
valor real ou percentual.

No caso de aplicativos que
fazem a devolução de di-
nheiro ao consumidor, o va-
lor e a forma da devolução
deverão ser informados de
forma correta, clara, precisa,
ostensiva e legível aos con-
sumidores.

A edição do decreto foi
proposta ao presidente pe-
los ministérios da Justiça e
Segurança Pública e de Mi-
nas e Energia e a Advoca-
cia-Geral da União.

CURTAS

Conta de luz terá novo aumento

Oaumentomédionascontas
de luz em 2021 deve ser o
maior desde 2018, foi o que
afirmou o diretor-geral da
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel), André Pepi-
tone.SegundoPepitone,aes-
timativa da agência é que o
aumento médio fique em
13% em 2021. Esse percentual
cairia para 8% com a devo-
lução aos consumidores de
uma parte dos R$ 50 bilhões
em impostos cobrados a
mais nas contas de luz nos
últimos anos. Mesmo assim,
o aumento de 8% continua-
riasendoomaiordesde2018,

quando a alta média das ta-
rifas foi de 15%. O Ministério
da Economia informou que
não comentaria o assunto.

Segundo
Pepitone, a
estimativa da
agência é que o
aumento médio
fique em 13%

BENEFÍCIOS

Suspensão de prova de
vida no INSS vai até abril
AGÊNCIA BRASIL

A obrigatoriedade da prova
de vida anual para beneficiá-
rios do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) seguirá
suspensa até o fim de abril,
disse ontem o presidente do
instituto, Leonardo Rolim. “A
partir de maio, volta a ser
obrigatório”, afirmou Rolim,
que participou segunda de
uma transmissão pelo canal
da Secretaria da Previdência
e Trabalho, do Ministério da
Economia, no YouTube.

A prova de vida anual,
obrigatória para que apo-
sentados e pensionistas do
INSS não tenham seus be-
nefícios bloqueados, está
suspensa desde março do
ano passado, em razão da
pandemia de Covid-19. A
suspensão vem sendo pror-

rogada desde então.
Antes do anúncio de on-

tem, um decreto publicado
em 20 de janeiro havia pror-
rogado a suspensão da obri-
gatoriedade até fevereiro. Se-
gundo Rolim, 5,3 milhões de
beneficiários deixaram de
fazer a prova de vida no ano
passado, sem que tivessem
seus benefícios bloqueados.

Prova de vida digital
Na transmissão, foi anun-
ciada a ampliação de um
projeto-piloto que permite a
5,3 milhões de beneficiários
realizarem o procedimento
por meio digital. O serviço
está disponível no aplicativo
MeuGov.br.

Apesar da suspensão, o
INSS incentiva que os bene-
ficiários regularizem a si-
tuação o quanto antes.

COMANDO

Bolsonaro diz que troca
na Petrobras é natural
AGÊNCIA BRASIL

O presidente Jair Bolsonaro
defendeu ontem a troca de
comando na Petrobras e dis-
se que houve acusações in-
fundadas de interferência
na companhia. Em evento
no Palácio do Planalto, Bol-
sonaro também comemo-
rou a recuperação das ações
da estatal na Bolsa de Va-
lores brasileira.

"Eu queria cumprimentar
a todos aqueles que não se
deixaramlevarpelasfalácias
da mídia. Cumprimentar
que a Petrobras já recuperou
10% no dia de hoje [ontem].
As acusações, como sempre
infundadas, duraram pou-
cas horas. É natural, quando
setemumcontratoousetem
um prazo para acabar um
mandato, ela seja recondu-

zido ou outro seja colocado
em seu lugar. Saiu um bom
gestor e está entrando um
outroexcelentegestor,noca-
so Silva e Luna", afirmou.

As ações preferenciais da
Petrobras, que dão priorida-
de na distribuição de divi-
dendos, caíram cerca de 21%
na Bolsa na segunda-feira,
com a repercussão do anún-
cio de substituição do pre-
sidente da empresa. Já na
tarde de ontem, as ações se
recuperaram, chegando a
registrar alta de 9,5% nos pa-
péis preferenciais. Na últi-
ma sexta-feira (19), o pre-
sidente anunciou a indica-
ção do general Joaquim Silva
e Luna par assumir a pre-
sidência da Petrobras, no lu-
gar de Roberto Castello
Branco, que está no cargo
desde o início do governo.

BB libera crédito para área rural

O Banco do Brasil anunciou
ontem a disponibilização
de R$ 16 bilhões em crédito
a produtores rurais, para a
compra antecipada de in-
sumos, por meio do custeio
antecipado da safra
2021/2022. De acordo com o
banco, o crédito tem como
foco o financiamento das
lavouras de soja, milho, al-
godão, café, arroz e ca-
na-de-açúcar. “Permitirá
aos clientes avaliar o me-
lhor momento para a aqui-
sição dos insumos”, infor-
ma o BB. No âmbito do Pro-
namp, que é destinada ao

médio produtor, a taxa co-
brada será de 5% ao ano,
com prazo de até 14 meses
e teto de R$ 1,5 milhão.

O crédito tem
como foco o
financiamento
das lavouras de
soja, milho,
algodão, café
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Senadores baianos são contra a desvinculação de orçamento para 
saúde e educação 
por Mari Leal 

Desfazer índice ou eliminar reajustes relacionados à variação do valor de determinados 
elementos. São estes alguns significados do termo “desindexar”, repetido a exaustão nos dois 
últimos dias, sobretudo pela classe política que ocupa a Câmara e o Senado brasileiro. A 
discussão está associada a apresentação do texto final da Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) Emergencial, discutida no Senado, cujo objetivo é viabilizar a criação de um novo auxílio 
emergencial de apoio aos brasileiros no contexto da pandemia da Covid-19.  
  
Uma das cláusulas da proposta, que deve ser apreciada ainda esta semana, a fim de garantir o 
pagamento da nova ajuda financeira a partir de março, prevê a desindexar, ou simplesmente, 
desvincular o Orçamento federal. Neste caso, deixaria de existir a obrigatoriedade de gastos 
mínimos em áreas essenciais, a exemplo de saúde e educação.  
  
Apesar de contar com apoio do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM), a proposta 
encontra resistências, a exemplo dos senadores baianos Jaques Wagner (PT) e Otto Alencar 
(PSD). Ambos recusam a medida como o caminho para a viabilização do novo auxílio.  
  
Para Wagner, a proposta é um verdadeiro “absurda” e “cruel” por “condicionar o pagamento 
do auxílio emergencial à retirada de recursos de áreas essenciais, como saúde e educação”. 
“O SUS está sustentando este país. Precisa, portanto, de mais recursos. Na educação, 
acabamos de aprovar o novo Fundeb, que aumenta a vinculação do orçamento para o ensino 
básico. Essa proposta desrespeita a população e também o que o Congresso Nacional votou e 
aprovou de forma quase unânime. Isso é tripudiar sobre a vida das pessoas mais pobres”, 
opina o petista.  
  
A emenda constitucional do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(Fundeb) citada por Wagner foi sancionada em 28 de dezembro de 2020. Caso a desvinculação 
do Orçamento federal seja aprovada, os repasses essenciais à manutenção das escolas no país 
ficarão comprometidos. Também contrário à proposta, Otto Alencar (PSB) acredita na 
possibilidade de derrubada da proposta de desvinculação orçamentária. O senador, no entanto, 
não detalhou a avaliação.  
  
Já o senador Angelo Coronel (PSD) não opinou sobre a questão. O político, de acordo com sua 
assessoria está em viagem e com dificuldade de conexão, mas poderá comentar o assunto 
nesta quarta-feira (24). O Bahia Notícias também buscou contato direto com senador por 
telefone, mas sem êxito.  
  
Nesta segunda-feira (22), o senador utilizou as redes sociais para “celebrar” os 59 anos de vida 
da esposa, Eleusa Coronel, que disputou a vice-prefeitura de Salvador na chapa com o 
deputado federal Pastor Sargento Isidório ( Avante). Na publicação, Coronel afirmou que 
aproveitaria a ocasião para reforçar os laços matrimoniais.    
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Ipea revisa inflação dos alimentos de 3% para 4,6% em 2021 
por Diego Garcia | Folhapress 

 
 

A inflação dos alimentos deve subir mais em 2021 do que o inicialmente previsto pelo Ipea 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). O instituto revistou a projeção de 3% para 4,6% a 
alta nos preços da categoria, segundo carta de conjuntura divulgada nesta terça-feira (23). 
 
Com a pressão nos preços dos alimentos, o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo) deve encerrar o ano em 3,7%, aumento superior aos 3,5% previstos anteriormente 
pelo Ipea. 
 
A variação se deve à perspectiva de um patamar mais alto nos preços internacionais das 
commodities neste ano e à piora no cenário para a taxa de câmbio, na avaliação do Ipea. 
 
O instituto ressaltou ainda que os preços de energia elétrica e combustíveis devem sofrer um 
impacto maior do que o inicialmente previsto do câmbio menos valorizado e da alta do 
petróleo. 
 
Com isso, os preços administrados devem exercer pressão maior na inflação de 2021 --a 
projeção do Ipea para a categoria passou de 4% para 4,4%. 
 
Por outro lado, a desaceleração da demanda nos serviços, com exceção de educação, fez a 
expectativa de elevação de preços do segmento recuar de 4% para 3,6%. 
 
Apesar da redução, os serviços devem ser o item com mais peso na alta do IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) em 2021. A expectativa do Ipea é que a categoria 
encerre o ano com inflação maior do que a observada em 2020, de 1,8%. 
 
Em janeiro, a inflação acumulada era de 4,56%, acima do centro da meta estipulada para 
2021, de 3,75%. 
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Justiça pede esclarecimentos sobre 

apps de desconto em combustível 
Notificação foi enviada a distribuidoras pela Secretaria do 

Consumidor 

Foto: Ciete Silvério /Fotos Públicas 

  

A Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), vinculada ao Ministério da Justiça, notificou 

as principais distribuidoras de combustíveis do país para que apresentem esclarecimentos sobre 

a utilização de aplicativos de concessão de descontos e outros benefícios aos consumidores. 

As empresas terão ainda que responder sobre o uso dos dados dos consumidores capturados 

pelos aplicativos, a garantia de qualidade dos combustíveis e a composição de preço dos 

combustíveis. Segundo a pasta, a notificação foi enviada ontem (22). 

As empresas notificadas têm prazo de dez dias para responder aos questionamentos, a contar do 

recebimento da notificação. Os aplicativos são usados pelos consumidores, que cadastram 

informações pessoais, e ganham descontos no abastecimento em redes de postos de 

combustíveis. 

“As respostas às notificações serão analisadas de forma crítica, a fim de identificar como é 

tratada a relação entre as distribuidoras e revendedoras na composição de preços e na qualidade 

dos combustíveis fornecidos aos consumidores e como têm sido utilizados os aplicativos para 
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fidelização de consumidores”, afirmou o coordenador-geral de Estudos e Monitoramento de 

Mercado da Senacon, Frederico Moesch, de acordo com a assessoria do ministério. 

Em outra medida sobre o setor, o presidente Jair Bolsonaro assinou decreto que obriga os postos 

revendedores a informar aos consumidores os preços reais e promocionais dos combustíveis. A 

medida foi publicada na edição desta terça-feira do Diário Oficial da União e entra em vigor em 

30 dias. 

 



          
 

Rio e SP fazem operação conjunta 

contra fraudes de ICMS 
Estão sendo fiscalizadas na ação 66 empresas por emissão de notas 

fiscais que somam R$ 5,4 bilhões 

 

Foto: Daniel Isaia/Agência Brasil 

  

As secretarias estaduais de Fazenda do Rio e de São Paulo fazem nesta quarta-feira (24) uma 

operação conjunta para combater fraudes envolvendo créditos do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS). Sessenta e seis empresas estão sendo fiscalizadas na ação.  

Segundo a Secretaria Estadual de Fazenda do Rio, essas empresas são suspeitas de simular 

operações, supostamente vendendo mercadorias para São Paulo, com o objetivo de gerar 

créditos indevidos de ICMS. 

Essas empresas investigadas emitiram notas fiscais num valor total de R$ 5,4 bilhões, o que 

gerou benefícios indevidos de R$ 600 milhões em créditos de ICMS. 

De acordo com a Secretaria Estadual de Fazenda de São Paulo, as notas fiscais são emitidas 

com destaque do imposto (ICMS), que é utilizado como crédito pelos destinatários paulistas na 
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apuração do imposto devido em operações posteriores. Assim, o participante do esquema usa 

esses créditos para pagar menos imposto ao Estado de São Paulo, causando prejuízos ao erário e 

à concorrência. 
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Janeiro de 2021 bate recorde com a abertura de 2.624 novas empresas na Bahia 
23 fevereiro 2021  
 

 

A Junta Comercial do Estado da Bahia (Juceb), órgão vinculado à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico (SDE), registrou, em janeiro deste ano, a abertura de 2.624 novas empresas. O número de 
constituições foi o maior se comparado aos janeiros dos últimos dois anos, 2.011 (2020) e 1.995 (2019), 
indicando que esta pode ser uma aposta para todo ano de 2021. Outro dado a ser destacado é que após 2 
anos, o saldo entre constituições e extinções de empresas foi positivo em janeiro. 

“Depois de quase um ano vivendo a pandemia da Covid-19, anunciar esses números é animador. O cenário 
econômico ainda é preocupante, mas a abertura de novas empresas mostra que o empreendedorismo tem 
sido uma alternativa para muitas pessoas”, declara o vice-governador João Leão, secretário de 
Desenvolvimento Econômico. 

Andrea Mendonça, presidente da Juceb, afirma que otimismo é o sentimento sobre os dados apurados pelo 
órgão em janeiro. “Eles refletem o movimento positivo da economia. E é sinal que nós baianos continuamos 
apostando no empreendedorismo, que muito contribui para a inovação e, consequentemente, geração de 
emprego e renda no nosso Estado”, aponta. 

A Juceb encerrou 2020 com um total 27.030 empresas abertas. O segmento do Comércio encabeçou o 
ranking e foi responsável por 42% do total de aberturas de empreendimentos na Bahia ano passado. 

Zero papel 

Em paralelo a essa retomada, frente ao período de pandemia, a Juceb informa que aprimorou o atendimento 
100% digital, possibilitando que o empresário realize todo o processo sem precisar sair de casa ou escritório. 
A plataforma digital da Juceb garante a análise de cada processo com eficiência e com toda segurança física 
aos usuários. 

Fonte: Ascom/ SDE 
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Requalificação da Marina da Penha já tem 60% das obras concluídas 
23 fevereiro 2021  
 

 

A Marina da Penha, no bairro da Ribeira, em Salvador, já tem 60% das obras concluídas. A requalificação 
do equipamento náutico está inclusa no escopo do Prodetur Bahia, que beneficia 18 municípios do entorno 
da Baía de Todos-os-Santos. Sob a responsabilidade da Secretaria de Turismo do Estado da Bahia (Setur), o 
programa é financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).  

Nesta terça-feira (23), o secretário de Turismo do Estado, Fausto Franco, visitou a obra, que inclui a 
construção de restaurante, cafeteria, prédio administrativo, pequenos auditórios, rampa de acesso, flutuantes 
e mais de 140 vagas para embarcações, divididas entre secas e molhadas, dentre outros. O equipamento está 
inserido em uma área de 5,4 mil metros quadrados, sendo 2 mil deles de área construída.  

“Além moderna, a Marina da Penha vai oferecer estruturas adequadas para a chegada e guarda dos barcos, 
bem como para a recepção dos visitantes. Esta via servirá como mais uma rota para quem desejar desfrutar 
das belezas e atrativos da Cidade Baixa, a exemplo da própria Ribeira e da Igreja do Bonfim, fomentando 
comércio e serviços na região”, explicou Fausto, destacando que o valor do investimento no local é de 
aproximadamente R$ 20 milhões.  

Ao todo, a Baía de Todos-os-Santos está recebendo uma intervenção cultural (Museu Wanderley Pinho, em 
Candeias) e 13 intervenções náuticas, dentre elas, 4 marinas (Penha, em Salvador; Salinas da Margarida; 
Itaparica; e Cacha Pregos, em Vera Cruz).  

Fonte: Ascom/ Setur 

 



Veículo: Gov Bahia  
Data: 23/02/2021  

 

Lançado edital para gestão do Hospital de Campanha Arena Fonte Nova 
23 fevereiro 2021  
 

 
Foto: Fernando Vivas/GOVBA 

Foi publicado, no Diário Oficial do Estado (DOE) desta terça-feira (23), o edital para contratação de uma 
organização social que fará a gestão do Hospital de Campanha Arena Fonte Nova. A expectativa é que os 
leitos sejam abertos até o final da semana. 
 
O edital contempla 200 leitos, sendo 100 de Terapia Intensiva (UTI) e 100 clínicos, que serão abertos 
progressivamente. De imediato estarão disponíveis 50 leitos de UTI e 30 clínicos. “Neste momento é preciso 
reconhecer que há uma dificuldade na mobilização de profissionais intensivistas, que são especializados no 
atendimento e tratamento de pacientes graves. Além do número reduzido, muitos já atuam em outras 
unidades e não tem mais carga horária disponível ou estão exaustos em virtude dos 11 meses de pandemia”, 
afirma a subsecretária da Saúde, Tereza Paim. 
 
Os interessados poderão obter o edital no site www.comprasnet.ba.gov.br e, em caso de dúvidas, podem 
enviar um e-mail para dlc.licitacao@saude.ba.gov.br. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Saúde do Estado (Sesab) 
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Governo entrega mais 10 mil máscaras para povos e comunidades tradicionais da 
Bahia 
23 fevereiro 2021  
 

 
Foto: Sepromi 

O Governo do Estado enviou, nesta terça-feira (23), 10 mil máscaras reutilizáveis de tecido para serem 
distribuídas a povos e comunidades atendidas pelos programas da Secretaria de Promoção da Igualdade 
Racial (Sepromi). Com essas, mais de 170 mil unidades já foram entregues para a Sepromi, desde o início da 
pandemia do coronavírus. As máscaras são destinadas para famílias de comunidades das periferias, dos 
segmentos quilombolas, indígenas, fundos e fechos de pasto, geraizeiros, extrativistas, dentre outros. 

As máscaras foram adquiridas junto a 603 associações, cooperativas e empresas habilitadas para a produção 
de mais de 13 milhões de unidades, gerando oportunidade de trabalho em toda a Bahia, numa ação realizada 
em parceria entre as secretarias do Planejamento (Seplan), Desenvolvimento Econômico (SDE) e 
Desenvolvimento Rural (SDR). Além dessas, o Governo do Estado adquiriu outras 2,6 milhões de máscaras 
através da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre). 

“O Governo da Bahia não tem poupado esforços no combate a esta terrível pandemia, inclusive distribuindo 
sistematicamente máscaras em todo o território baiano. Estamos atravessando um momento crítico e 
precisamos que as pessoas utilizem máscaras, pratiquem o distanciamento social e higienizem as mãos com 
frequência. Só vamos vencer esta guerra com a mobilização de toda a sociedade”, ressalta o secretário 
estadual do Planejamento, Walter Pinheiro. 

A secretária estadual de Promoção da Igualdade Racial, Fabya Reis, destaca que “este é, sem dúvidas, um 
esforço conjunto do Governo do Estado, agregando ações de diversas secretarias no cuidado com a nossa 
gente. Assim, as políticas de proteção e inclusão da população negra e dos segmentos tradicionais são ainda 
mais ampliadas num momento tão delicado, somando ao trabalho de lançamento de campanhas e editais 
específicos para este contexto”. 

Fonte: Ascom/Seplan 
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Já comecei a me movimentar para viabilizar a 

compra de vacinas para a Bahia’, diz Rui 

após decisão do STF 

BAHIA 

Através de suas redes sociais, o governador Rui Costa (PT) comemorou a decisão do 

Supremo Tribunal Federal (STF), que na tarde desta terça-feira (23) autorizou estados 

e municípios a comprar vacinas contra a Covid-19 (veja aqui). 

“O STF mostrou compromisso com a vida, formou maioria e autorizou que Estados e 

Municípios possam comprar vacinas contra a #Covid19.Já comecei a me movimentar 

para viabilizar a compra de vacinas para a Bahia. Estou trabalhando para poder, 

brevemente, dar boas notícias aos baianos”, escreveu Rui no Twitter. 

 

https://politicalivre.com.br/2021/02/stf-autoriza-que-estados-e-municipios-comprem-vacinas-no-brasil/#gsc.tab=0
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 POSTO DE COMBUSTIVEIS NA 

BARRA VENDE GASOLINA EM 3 VS NOS 

CARTÕES 
Atração para os consumidores com preços dos combustíveis nas alturas 
Tasso Franco , da redação em Salvador | 22/02/2021 às 14:37 

 
Atração para o consumidores com preços dos combustíveis nas alturas 

Foto: BJA 

  Com o preço dos combustíveis nas alturas, a gasolina R$5,25 e o óleo diesel a R$4,04 o litro 

este posto na Av Oceânica, Barra, parcela os produtos em 3 vz sem juros. Os consumidores 

diante da pandemia do coronavirus reduziram as saídas de casa para o trabalho (muitos estão 

trabalhando em casa nos seus home-offices) e para o lazer e a venda de combustíveis caiu 

drasticamente, em alguns postos. 

   

   O presidente Jair Bolsonaro para atender aos caminhoneiros que ameçam uma paralisação 

diante do aumento do diesel demitiu o presidente da Petrobras. As ações da empresa na Bolsa de 

Valores de SP cairam 20% e a empresa perdeu 100 bilhões de reais no seu valor de mercado. 
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As mentiras e as interferências 
que podem causar guerra com os 
Estados 
Charles Alcantara* 

24 de fevereiro de 2021 | 06h15 

 

Acompanhamos há anos a dificuldade fiscal de estados e municípios e uma 

concentração exacerbada de poder e arrecadação na União. Agora, o presidente Jair 

Bolsonaro busca implodir o federalismo brasileiro, interferindo diretamente na 

autonomia dos estados ao tentar mexer em uma das principais fontes de arrecadação 

dos entes, o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). 

Usurpar a competência dos estados e tentar interferir na definição das alíquotas do 

imposto pode ser interpretado como uma declaração de guerra de um presidente 

perdido e refém do desejo do mercado financeiro e das elites. Os recentes aumentos no 

preço dos combustíveis têm uma origem e um culpado, a política de reajuste de preços 

da Petrobras. Entretanto, os estados estão sendo culpados pelo governo federal, mais 

diretamente pelo presidente Jair Bolsonaro, que almeja interferir diretamente no ICMS. 

O tributo é aplicado sobre mercadorias e serviços e é a principal fonte de arrecadação 

dos estados. Boa parte do montante recolhido pelo ICMS vem dos combustíveis. Pela 

Constituição, cada ente federativo tem autonomia para definir suas alíquotas e a 

maioria dos estados não aumenta os impostos há anos, mesmo em crise econômica. 

Em uma tentativa sórdida de ocultar sua responsabilidade e se omitir perante os 

recorrentes aumentos nos preços dos combustíveis praticados pela Petrobras, Jair 

Bolsonaro tenta culpar o ICMS e os governadores pelo valor da gasolina, diesel e afins. 



Com sua retórica, Bolsonaro tenta interferir de maneira direta na autonomia estatal, se 

omite mais uma vez e deixa de enfrentar o real problema, o que favorece apenas os 

acionistas da Petrobras e afeta diretamente a população, que sofre com as sucessivas 

altas nos combustíveis. O vilão não é o ICMS, está longe de ser, estados e a população 

ficam à mercê dos factoides presidenciais. 

Os estados, mesmo em grave crise fiscal, se esforçam para socorrer a população neste 

momento de pandemia. Alguns têm atuado para compensar a ausência do Executivo, 

inclusive com a implementação de programas locais de transferência de renda e de 

socorro às micro e pequenas empresas. 

A reforma tributária tem o potencial de corrigir o sistema tributário e implementar a 

progressividade no Brasil, mas foi colocada em segundo plano pelo governo por uma 

reforma administrativa antipovo. A Fenafisco (Federação Nacional do Fisco Estadual e 

Distrital) elaborou um estudo com medidas emergenciais para enfrentar a crise 

agravada pela pandemia e corrigir discrepâncias do sistema tributário, tornando-o justo 

e progressivo. 

As medidas elencadas pela Fenafisco, em conjunto com outras entidades do Fisco, são 

focadas na correção das desigualdades, tem potencial arrecadatório de cerca de R$ 3 

trilhões nos próximos 10 anos. As medidas são voltadas para tributação dos super-ricos 

– aqueles que tem mais de R$ 10 milhões em patrimônio – e ajudam a tornar o sistema 

progressivo, já que os mais ricos pagam menos impostos que o restante da população 

atualmente. 

Os aumentos da Petrobras não ficam apenas nas bombas de combustível, eles 

influenciam toda a camada consumidora e faz com que o preço dos produtos suba ainda 

mais, principalmente os alimentícios. As camadas mais pobres, que estão sofrendo com 

o fim do auxílio emergencial e aumento da pobreza e miséria, agora precisam lidar com 

mais uma desvaneio presidencial. 

*Charles Alcantara é presidente da Federação Nacional do Fisco Estadual e 

Distrital (Fenafisco) 
 











O Simples e a redução de benefícios fiscais
Não se pode admitir, por força do princípio da isonomia, uma tributação desigual,
menos favorecida

Por Filipe Harzer Gomes Almeida

24/02/2021 05h01 · Atualizado 

O mês de janeiro foi marcado pela discussão acerca do aumento direto/indireto do

ICMS que ocorreu no Estado de São Paulo, sob a alegação de que a medida é

necessária para cobrir um déficit estimado de R$ 10,4 bilhões em 2021. A

controvérsia, em verdade, começou com o advento da Lei n° 17.293, de 15 de

outubro de 2020, que, em seu artigo 22, criou a possibilidade de redução de

benefícios fiscais relacionados ao imposto estadual por ato unilateral do Poder

Executivo.

Com base nesse dispositivo legal, foram editados os Decretos 65.252, 65.253, 65.254

e 65.255, todos de 15 de outubro de 2020, que, em síntese, passaram a prever a

necessidade de recolhimento do ICMS para produtos, até então, isentos ou que

tinham alíquota reduzida.

Não se pode admitir, por força do princípio da isonomia, uma
tributação desigual, menos favorecida

Após forte pressão do setor de alimentos e de medicamentos, o governo do Estado

de São Paulo voltou atrás e revogou a redução dos benefícios ao menos para

operações internas com medicamentos genéricos, produtos hortifrutigranjeiros em

estado natural, insumos agropecuários, bem como determinou o retorno da isenção

no fornecimento de energia elétrica para estabelecimento rural, sem indicação de

uma quantidade mínima de consumo.
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A revogação de parte das alterações instituídas pelos decretos, no entanto, não foi

suficiente para afastar várias inconstitucionalidades arraigadas nos novos atos

normativos do governo paulista. Uma delas, que tem gerado grande insatisfação é a

retirada da redução de base de cálculo quando da comercialização de diversas

mercadorias (carne, produtos de couro, produto resultante da industrialização de

mandioca etc) para contribuintes enquadrados no Simples Nacional. Logo aqueles

que mais precisam de apoio.

Toma-se como exemplo a redução de base de cálculo prevista no artigo 74, anexo II,

do RICMS/SP, aplicada para as saídas internas de carne e demais produtos

comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou temperados,

resultantes do abate de ave, leporídeo e gado bovino, bufalino, caprino, ovino ou

suíno, que, com o advento do Decreto n° 65.255, não se aplica às mercadorias

destinadas a estabelecimentos sujeitos às normas do Simples Nacional.

Em outras palavras: vender para o açougue, geralmente optante do Simples

Nacional, acarreta ICMS maior que vender para uma grande rede atacadista. Em

tempos de pandemia e de necessidade de preservação de empregos, isso faz algum

sentido? Penalizar os pequenos, que são os grandes empregadores do país, não vai

causar mais concentração de mercado e de renda e mais desemprego?

A limitação imposta exclusivamente para a comercialização de mercadorias

destinadas às empresas do Simples Nacional vai de encontro à Constituição Federal,

que, em seus artigos 170, inciso IX e 179, conferiu às empresas de pequeno porte

tratamento favorecido, com o objetivo de incitá-las não só pela simplificação de suas

obrigações tributárias, mas também com práticas que a incrementam no cenário

econômico.

A providência tomada pelo Estado de São Paulo desconsidera a consequência

extrafiscal que pode ser gerada - o desincentivo tributário na comercialização para

empresas do Simples Nacional - enquanto a Constituição Federal prega justamente

o oposto. Nessa linha, nunca sai de cena as palavras de Chief of Justice, John

Marshal, da Corte dos Estados Unidos da América, que ressaltou que “o poder de

tributar envolve o poder de destruir”.



E ainda que não houvesse um tratamento mais favorecido, não se pode admitir, por

força do princípio da isonomia, insculpido no artigo 150, inciso II, da Carta Política de

1988, uma tributação desigual, menos favorecida, simplesmente pelo fato de que as

mercadorias são destinadas para contribuintes do Simples Nacional, que, retoma-se,

deveriam ser incentivados economicamente.

Outro ponto, e não menos importante, é o de que as alterações promovidas pelo

Poder Executivo estabelecem diferença tributária em razão do destino da

mercadoria, o que é vedado pelo artigo 152, da Constituição Federal. Em outras

palavras, o que os decretos estaduais fizeram foi, inconstitucionalmente, instituir

tributação mais gravosa, tendo como única justificativa o fato de as mercadorias

serem destinadas às empresas do Simples Nacional.

Em tempos em que se busca a simplificação, a medida tende a complicar o já muito

complexo sistema tributário, posto que a documentação fiscal e o recolhimento

serão diferentes a depender do comprador.

Além desses pontos, também não está fora da discussão a impossibilidade de a Lei

nº 17.293, de 2020, ter atribuído ao Poder Executivo a competência para, via decreto,

reduzir benefícios fiscais, enquanto a Constituição Federal, em seu artigo 150,

parágrafo 6º, com redação conferida pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993,

prevê a necessidade de edição de lei específica para a sua concessão. É um cheque

em branco para o governador que, a qualquer tempo, com uma canetada pode

aumentar a taxação, retirando do Poder Legislativo a sua mais nobre missão.

Apesar de o presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ter

suspendido quatro liminares que mantinham benefícios fiscais cortados com o

advento dos decretos 65.252, 65.253, 65.254 e 65.255, e, portanto, ter criado um

precedente desfavorável aos contribuintes, se vê com bons olhos a discussão sobre

a retirada da redução de base de cálculo quando da comercialização para empresas

do Simples Nacional, que ainda não conta com a análise do tribunal bandeirante.

Tamanhas inconstitucionalidades devem ser analisadas sobre um enfoque

específico e, de nenhum modo, se limitam à decisão proferida pela presidência da

Corte. A matéria está posta à mesa, nos resta defendê-la.
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Filipe Harzer Gomes Almeida é advogado tributarista do Peluso, Stupp e

Guaritá Advogados.

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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PEC deixa de lado servidores e mira educação e
saúde
PEC busca se desviar da rota de colisão com os lobbies corporativos dos
funcionários públicos

24/02/2021 05h00 · Atualizado 

A PEC emergencial que chega para o voto do Senado amanhã abre o caminho para

a sustentação do teto de gastos, com gatilhos para deslanchar medidas de

reequilíbrio, e com a criação de um estado de calamidade nacional, com medidas

para evitar o aprofundamento de crises fiscais. Não há uma mudança de qualidade

clara entre o esforço que União, Estados e municípios terão de realizar em uma

situação normal de aperto fiscal - que se prolonga por seis anos - e a de calamidade,

exceto o grau de liberdade concedido ao Executivo para esquecer por algum tempo

o teto de gastos. O relator Márcio Bittar (MDB-AC) resolveu eliminar o piso

obrigatório de gastos com saúde e educação, que afetam a maioria dos brasileiros.

Corte de salários proporcionais ao corte de jornada do funcionalismo foi deixado de

lado, talvez por ser politicamente inviável.

No curto prazo, pouca coisa deve mudar. O auxílio passará ao largo da PEC como

crédito extraordinário - ainda sem montante - e do teto de gastos e não afetará a

meta de déficit fiscal, de R$ 247 bilhões, de um Orçamento ainda não votado. O

espaço para mais gastos poderá ser aberto, inacreditavelmente, com a

desvinculação dos recursos destinados à saúde e educação. É uma saída muito

polêmica e um desvio inaceitável.

A sensibilidade social do governo se mostrou mais uma vez pelas sucessivas

tentativas de arrumar dinheiro (pouco) dentro do teto para o novo auxílio. Foi

proposta a desindexação das aposentadorias acima de um salário mínimo. Na
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versão mais recente, cogitou-se retirar a obrigatoriedade de correção do salário

mínimo, assim como a do seguro-desemprego e de outros benefícios sociais. Essas

ideias foram ficando, felizmente, pelo caminho.

O caminho da PEC busca se desviar da rota de colisão com os lobbies corporativos

dos funcionários públicos, uma minoria bem remunerada e protegida em relação à

imensa maioria dos brasileiros. A folha de pagamentos da União é sua segunda

maior despesa - R$ 363,4 bilhões previstos para 2021. O governo não pretende, e o

Centrão não quer, mexer nesse setor. Apesar do congelamento do salário dos

servidores neste ano, os militares receberão aumentos. A possibilidade de corte de

até 25% com redução de jornada é crucial, mas foi abandonada. O relator Márcio

Bittar assinalou corretamente em seu parecer: “A redução de remuneração com

redução da jornada constitui, dentre as medidas previstas, a única efetivamente

capaz de acarretar uma diminuição da despesa com pessoal. As demais somente

poderão evitar que ela continue a crescer”. A proposta foi desprezada.

A primeira fonte de despesas da União, a Previdência, já foi objeto de uma reforma

que começa a dar frutos. Mesmo assim, o governo tentou atingir as aposentadorias

via congelamento do salário mínimo, provando uma distribuição de renda ao

reverso - a cada 0,1% adicional do INPC, são cerca de R$ 700 milhões de economia

com a Previdência. Mas a “maldade” atingiria todos os trabalhadores que ganham o

mínimo, quando mal há emprego.

O relator optou pela mudança nos recursos na saúde e educação, com apoio do

novo presidente da Câmara, Arthur Lira. Eles consomem R$ 219,4 bilhões

(Orçamento de 2021), muito menos que as despesas com funcionalismo. Não se

trata só de números, porém. É inacreditável que durante uma pandemia mortal a

correção de gastos de um Estado paquidérmico recaia sobre saúde. A covid-19, além

disso, atrasou a instrução de todos em um ano e esse tempo perdido que precisa

ser recuperado, principalmente nas escolas públicas - com menos recursos, se a PEC

for aprovada. Antes, o governo sugeriu segurar o aumento de verbas ao Fundeb.

A discussão das vinculações são complexas e já deveriam ter sido enfrentadas pelo

Congresso, mas não deveriam entrar de afogadilho em uma PEC Emergencial que

está no Congresso desde 2019 e que foi desfigurada. Pior, para fazer a

desvinculação, a PEC muda o capítulo dos direitos sociais - moradia, trabalho, saúde,
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educação etc - acrescentando um parágrafo: em sua promoção, “deve ser

observado o equilíbrio fiscal intergeracional”. Com uma penada vai-se parte

importante da Constituição de 1988. Essa discussão é crucial, as opções em país

pobre como o Brasil são exíguas, mas este é outro tema importante demais para ser

deixado nas mãos do governo Bolsonaro e dos arrivistas do Centrão.

Pelo desejo dos líderes do Congresso, a aprovação da PEC no Senado bastará para

que uma MP deslanche o pagamento do auxílio. Pelas ambições iniciais e pelo

resultado final, a montanha governista pariu um rato bem feio.
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Pacheco diz que desvinculação pode ser
alterada
Presidente da Casa deu a entender que governo e Congresso terão que discutir
desvinculação

Por Renan Truffi e Vandson Lima — De Brasília

24/02/2021 05h01 · Atualizado 

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), admitiu ontem que haverá

resistências à proposta de emenda à Constituição (PEC) emergencial, diante da

decisão do relator de manter no texto uma desvinculação das receitas da saúde e

educação. Apesar da pressão, líderes do governo explicaram que a manutenção da

medida foi uma “decisão política”, tomada em conjunto com a base aliada, a equipe

econômica e o Palácio do Planalto.

A explicação de interlocutores do Executivo leva em conta o posicionamento público

do presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), que já defendeu a

revogação dos mínimos constitucionais. Pacheco, por outro lado, deu a entender

que governo e Congresso terão que discutir para avaliar se isso continuará ou não

no texto final.

“De fato, o parecer mantém a regra da desvinculação e já houve manifestações de

senadores, inclusive líderes, contrários à ideia. Vamos propor, sentar e conversar

para ver se vai manter. Não será imposta a posição do senador Bittar nem minha

própria posição. Vamos amadurecer entre hoje [ontem] e amanhã [hoje]”, explicou.

Segundo o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE),

entretanto, o parecer apresentado pelo senador Márcio Bittar (MDB-AC) foi o “texto

possível” e vai permitir a estabilização da dívida pública. “A PEC é fruto de
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entendimentos prévios entre partidos que apoiam governo, Ministério da Economia

e Segov. É uma leitura do que seria o texto possível. Isso foi costurado ao longo dos

últimos dez dias e se tomou decisão política de manter a desvinculação. A gente

sabe que existe reações, críticas, mas vamos trabalhar para ver o que teremos de

compreensões ou incompreensões em relação a vários aspectos”, afirmou.

Para Bezerra Coelho, a repercussão da PEC é “muito boa”. Ele não quis responder,

porém, se a questão dos pisos constitucionais foi incluída no relatório final como

“gordura”, ou seja, algo a ser cortado após negociações que garantam a aprovação

da matéria na Casa.

“Este ponto [desvinculação] é o único ponto [de divergência]? Só vamos saber isso

na hora que encerrarmos o prazo de emendas, que é quando vamos ver os pontos

de preocupação colocados pelos senadores e aí vamos fazer um balanço por onde

se construir um caminho médio que o Pacheco está falando. Isso pode ser ou não

pela desvinculação. Ainda é cedo”, disse.

Já o novo presidente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), senador Otto

Alencar (PSD-BA), deu o tom da insatisfação com a proposta. Ele afirmou não

enxergar qualquer chance de a matéria ser aprovada da forma como foi

apresentada por Bittar. “Nós aprovamos no ano passado a PEC do Fundeb e agora

vai se desvincular essa coisa que foi feita? Dá para ter estabilidade política,

administrativa numa situação dessa? É brincadeira aprovar a PEC do Fundeb e agora

desvincular [o piso], não existe isso. Na saúde e educação, a minha posição é votar

contra isso. Não vejo chance de passar isso aqui”, criticou.

O senador do PSD afirmou ainda que o plenário do Senado não deverá aprovar a

quebra de interstício da PEC se os pontos “polêmicos” não forem retirados do

parecer final. “Se forem retiradas essas coisas que são polêmicas, aí sim podemos

quebrar o interstício para votar a PEC [em dois turnos]”, explicou. Por ser tratar de

uma emenda à Constituição, que exige a aprovação em dois turnos, o plenário do

Senado precisa autorizar a quebra do interstício para que a matéria seja examinada

duas vezes na mesma sessão.



Maioria no Supremo é contra excluir ICMS da
CPRB
Faltava apenas ontem o voto do ministro Luiz Fux para a conclusão da sessão

Por Beatriz Olivon e Joice Bacelo — De Brasília e Do Rio

24/02/2021 05h01 · Atualizado 

A maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) votou para manter o

ICMS na base da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). O

julgamento foi retomado no Plenário Virtual há pouco mais de uma semana e a

maioria foi formada ontem à noite. Faltava apenas o voto do ministro Luiz Fux para

a conclusão da sessão.

O processo foi um dos temas tributários tratados recentemente pelo ministro da

Economia, Paulo Guedes, com o presidente do STF, ministro Luiz Fux. A maioria

formada contra o contribuinte surpreendeu alguns tributaristas, que esperavam o

mesmo resultado do julgamento que excluiu o ICMS da base do PIS e da Cofins -

apesar de haver uma diferença entre as teses.

Os advogados esperavam que o ministro Nunes Marques votasse pela exclusão, por

causa de seus precedentes quando desembargador, que excluíram o ISS da base do

PIS e da Cofins e também o ICMS da CPRB - caso em que replicou decisão da 1ª

Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). No STF, ele votou para manter o imposto

estadual.

No recurso ao STF, a empresa Midori Auto Leather Brasil questionou decisão do

Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região (SP e MS). O TRF entendeu que o
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montante relativo ao ICMS integra o conceito de receita bruta para fins de

determinação da base de cálculo da contribuição previdenciária.

A empresa alega que compete à União criar contribuição sobre o faturamento ou a

receita bruta e, por isso, a decisão desrespeita o artigo 195 da Constituição. Já a

União argumenta que o conceito de receita bruta deve ser o previsto na legislação, e

não o da Constituição (RE 1187264).

Para o relator, ministro Marco Aurélio Mello, é incompatível com a Constituição

Federal a inclusão do ICMS na base de cálculo da CPRB. O ministro afirma em seu

voto que o tema não é novo e ele mesmo já decidiu que o imposto não pode ser

incluído na base de outra contribuição social, a Cofins. Depois o Plenário definiu, em

2017, a exclusão do ICMS do cálculo do PIS e da Cofins.

Ainda segundo o relator, para tentar distinguir o caso da CPRB dos precedentes, a

União articula a facultatividade da sujeição ao regime substitutivo da CPRB,

buscando flexibilizar a observância à moldura constitucional do tributo. “O

argumento seduz, mas não convence”, diz ele em seu voto, que foi seguido pelo

ministro Ricardo Lewandowski e pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber.

O ministro Alexandre de Moraes divergiu. Para ele, a Emenda Constitucional nº 42,

de 2003, inaugurou uma nova ordem previdenciária, ao inserir o parágrafo 13 ao

artigo 195 da Constituição - alteração que permite a instituição de contribuição

previdenciária substitutiva da incidente sobre a folha de salários e pagamentos.

Diante da autorização constitucional, foi editada a Lei nº 12.546, de 2011, e criou-se a

CPRB, um benefício fiscal facultativo.

“De acordo com a legislação vigente, se a receita líquida compreende a receita bruta,

descontados, entre outros, os tributos incidentes, significa que, contrario sensu, a

receita bruta compreende os tributos sobre ela incidentes”, afirma.

Ele acrescenta em seu voto que permitir que a recorrente entre ao novo regime

abatendo do cálculo da CPRB o ICMS ampliaria “demasiadamente’ o benefício fiscal.

O entendimento foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Gilmar Mendes, Dias

Toffoli, Nunes Marques e Luís Roberto Barroso.
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O ministro Luiz Fux não votou até o fechamento da edição e pode suspender o

julgamento com um pedido de vista. O término estava previsto para ontem.
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Intervenção na Petrobras é ‘ruído’ e pode afetar
atividade
Para economistas, governo erra ao adicionar mais incerteza à economia

Por Ana Conceição — De São Paulo

24/02/2021 05h00 · Atualizado 

A intervenção do presidente Jair Bolsonaro na Petrobras pode levar a uma piora das

condições financeiras e a um consequente impacto negativo na atividade, se a

medida se materializar em mudanças de fato na política de preços da estatal.

Economistas afirmam que é preciso acompanhar o desenrolar do caso para avaliar

melhor o dano potencial ao crescimento previsto para o ano. Mas é consenso de

que este não é o momento para adicionar ainda mais ruído à economia.

“É cedo. Precisamos acompanhar essa história, ver até onde chega, para ter ideia

dos potenciais efeitos para a atividade”, afirma Alessandra Ribeiro, sócia-diretora da

área de macroeconomia da Tendências Consultoria.

Se confirmada a interferência na gestão de preços praticados pela estatal, o impacto

para a atividade seria negativo.

A Tendências estima crescimento de 2,9% neste ano, abaixo da mediana do Focus,

de 3,3%, e deve manter esse cenário conservador por causa do recrudescimento da

pandemia e das incertezas fiscais.

“Em princípio, não devemos mudar esse número, mas há um risco baixista”, diz

Ribeiro.
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Hélcio Takeda, sócio da Pezco Economics, argumenta que, se não houver mudança

na política de preços da petroleira, a pressão vista sobre os ativos financeiros nos

últimos dias refluirá.

“Vai se dissipar ao longo do tempo se não houver uma alteração efetiva”, diz ele.

A Pezco estima crescimento do PIB em 3% em 2021. Por um lado, espera

recuperação na atividade de serviços com o avanço da vacinação. Por outro,

considera esgotado o ímpeto de consumo de bens duráveis que puxou o varejo em

2020.

Ainda sobre a Petrobras, de imediato, a decisão do presidente da República afeta a

confiança dos agentes, num momento em que as estimativas de crescimento estão

sendo revisadas para baixo, e as de inflação, para cima, observa Takeda.

A reação inicial do mercado ao anúncio de Bolsonaro foi uma forte alta nos juros

futuros, depreciação cambial, queda da bolsa e aumento do risco-país, na segunda-

feira.

Ontem, houve uma descompressão com notícias relacionadas à privatização da

Eletrobras e expectativa de avanço da Proposta de Emenda Constitucional (PEC)

Emergencial no Congresso.

“Se os preços continuarem a oscilar ao redor dos patamares atuais, depois de certa

defasagem, podem afetar a atividade econômica. Juros mais altos encarecem o

crédito. É um canal direto. A percepção de risco mais alto se refletiria num câmbio

mais depreciado, que elevaria as expectativas de inflação e poderia levar a um

Banco Central mais duro em relação ao ajuste na política monetária”, diz Ribeiro, da

Tendências.

O câmbio, afirma Takeda, é uma variável que tem frustrado as expectativas na

medida em que muitos imaginavam uma taxa mais próxima de R$ 5,15 e R$ 5,20

nesta época que os atuais R$ 5,44, o que já ajuda a piorar a expectativa de inflação.



Os ruídos trazidos pela intervenção de Bolsonaro na Petrobras se adicionam a esse

cenário.

No episódio envolvendo a estatal chama novamente atenção a perda de força do

ministro da Economia, Paulo Guedes, e de sua agenda, mais uma vez colocada em

xeque, diz Juan Jensen, sócio da 4E Consultoria.

“O risco é o governo seguir para uma trajetória fiscal ruim, o que naturalmente bate

em câmbio, em inflação, pressiona o prêmio de risco, reduz investimento e prejudica

a trajetória de recuperação”, comenta.

A 4E estima crescimento de 3,7% neste ano, uma projeção que por enquanto está

mantida diante de uma expectativa de recuperação no setor de serviços, em

especial no segundo semestre, quando a vacinação contra a covid-19 estiver mais

avançada.

A consultoria casa também espera para o segundo semestre retomada do emprego

com recomposição de horas trabalhadas e da massa de salários.
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Governo ganha meios para garantir teto até
2022
Para a União, a PEC prevê dois “gatilhos” que acionam as medidas de ajuste fiscal

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

24/02/2021 05h00 · Atualizado 

Se o substitutivo da proposta de emenda constitucional (PEC) 186, apresentado

ontem pelo senador Márcio Bittar (MDB-AC), for aprovado, o governo terá os meios

para conter as despesas e fechar o Orçamento deste ano e também o de 2022,

respeitando o teto de gastos. Para a União, a PEC prevê dois “gatilhos” que acionam

as medidas de ajuste fiscal.

Em situação normal, as medidas poderão ser adotadas se a despesa obrigatória

primária, submetida ao teto de gasto, superar 95% da despesa primária total. A

proposta orçamentária para este ano, que ainda não foi votada, foi elaborada com a

projeção de que a despesa obrigatória primária, submetida ao teto, ficaria em 94,2%

do limite.

O problema é que a proposta, elaborada em agosto de 2020, utilizou um INPC de

apenas 2,09% no ano passado, quando ele terminou o ano em 5,45%. O INPC

corrige o salário mínimo, os benefícios previdenciários e assistenciais. Com isso, a

proposta terá que ser substancialmente modificada. Fontes credenciadas disseram

ao Valor que a despesa obrigatória primária está em torno de 98% do teto, o que

aciona o “gatilho” das medidas.

A expectativa é que para o próximo ano ela também ficará acima do limite, pois

ainda não existe a proibição de reajuste salarial para os servidores, já adotada para
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2021. Ao disparar o “gatilho”, o governo poderá não conceder aumento aos

servidores também em 2022, entre outras medidas. A PEC proíbe ainda elevação do

valor de benefícios de cunho indenizatório destinados a qualquer membro de

Poder, servidor ou empregado da administração pública.

Se o Congresso Nacional decretar situação de calamidade pública por conta do

recrudescimento da pandemia de Covid-19, como faculta a PEC 186, a União

também terá que adotar as medidas de ajuste pelo prazo de dois anos. Ou seja,

estará proibida de conceder aumento de salários para os servidores, realizar

concurso público, alterar estrutura de carreiras, criar ou ampliar auxílios, instituir

despesa obrigatória e adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória

acima da variação da inflação. Essas medidas compensariam a prorrogação do

auxílio emergencial.

Para os Estados e municípios, a PEC estabelece que se as despesas correntes

superarem 95% das receitas correntes, apuradas no período de 12 meses, é

“facultado” aos governadores e prefeitos aplicar as medidas de ajuste. Portanto, a

adoção do aperto fiscal não é uma exigência a ser cumprida por eles na situação

definida pela PEC. Há, no entanto, um “gatilho” intermediário.

Quando a despesa corrente superar 85% da receita corrente, o governador ou o

prefeito poderá adotar as medidas de ajuste fiscal. Mas terá que submetê-las ao

Poder Legislativo. O ato perderá eficácia se for rejeitado pelo Legislativo, mas será

reconhecida a sua validade durante a sua vigência. Também perderá eficácia se não

for apreciado no prazo de 180 dias.

Se o Congresso decretar a calamidade pública por conta da pandemia, os Estados e

municípios também serão obrigados a adotar medidas de ajuste fiscal e elas terão a

duração de dois anos. Assim, eles teriam que congelar os salários dos seus

servidores também em 2022. Várias Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais

já aprovaram reajuste para os servidores a partir de janeiro do próximo ano. Elas

teriam, portanto, de cancelar as medidas.

É interessante observar que o substitutivo da PEC 186 acaba com as punições para o

Poder ou órgão público que descumprir o teto de gastos. Este é o reconhecimento
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da impossibilidade de que isso ocorra, ou seja, de que o teto seja descumprido, da

forma como está redigida a emenda constitucional 95/2016.

Outro mudança importante é que o acionamento das medidas de ajuste ocorrerá,

de acordo com a PEC 186, no processo de aprovação da lei orçamentária. Não fica

claro, no texto, se é o relator-geral da proposta que fará o ajuste ou ele solicitará ao

governo que refaça as estimativas de gasto.
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Fim do piso para educação significa repetir
práticas de duas ditaduras
Criada em 1934, medida só foi suspensa no Estado Novo e no regime militar

Por Hugo Passarelli — De São Paulo

24/02/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Mozart Ramos: “Nós sabemos que há gestores que não entendem a educação como investimento, mas sim custo” —
Foto: Claudio Belli/Valor

Entidades e especialistas em educação criticaram ontem a proposta de eliminar o

piso constitucional para investimento em educação e saúde. No caso do ensino, a

medida representaria a quebra de uma vinculação criada pela primeira vez em 1934.

Desde então, o Brasil viveu dois períodos sem um patamar mínimo de despesa para

educação: de 1937 a 1945, durante o Estado Novo de Getúlio Vargas, e na ditadura

militar, de 1967 até 1985, quando foi regulamentada a Emenda Calmon.

Os gastos com educação só registraram queda contínua justamente nos períodos

em que não houve vinculação mínima constitucional, lembra o professor Romualdo

Portela de Oliveira, diretor de pesquisa e avaliação do Centro de Estudos e Pesquisas

em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec). “Os valores aplicados em

educação diminuíram nessas ocasiões. Se o desejo é garantir condições mínimas

para a população, o governo deve tentar outros meios, mas não tirando da

educação e saúde. A reforma tributária, por exemplo, seria um caminho. É aquele

argumento de ocasião e, na verdade, uma agenda que sempre esteve na mesa e

voltou agora”, afirma.

O parecer final da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) Emergencial, divulgado

ontem, confirmou a retirada dos pisos para educação e saúde. Desde a Constituição

de 1988, o governo federal é obrigado a destinar 18% da receita para educação,

enquanto Estados e municípios devem aplicar 25%. Já para a saúde, o mínimo

constitucional é de 12% da receita para Estados e de 15% para os municípios.

“Esse é um filão que o ministro Paulo Guedes já tinha colocado desde o início do

governo e aproveitou agora esse momento da pandemia. Ocorre que esse jogo tem

um custo bastante complexo e danoso tanto para a educação como para a saúde.

Nós sabemos, por exemplo, que há gestores que não entendem a educação como

investimento, mas sim custo”, afirma Mozart Neves Ramos, membro do Conselho

Nacional de Educação (CNE).



Para Mozart, é equivocada a percepção de que aumentar o gasto com educação não

tem relação direta com a melhora da aprendizagem. “Sempre digo que é preciso

melhorar a gestão das despesas também, mas isso também ocorre por meio da

vinculação. Se eu coloco 37% do meu orçamento [no caso dos Estados] para

educação, há um olhar diferenciado para esse dinheiro.”

Ele ainda cita casos de sucesso em que o valor adicional aplicado em educação

ajudou a trazer mais resultados. “Basta lembrar o impacto do Ceará quando se

passou a redistribuir parte do ICMS de acordo com o número de crianças

alfabetizadas, e não só matriculadas. Quando atrelamos dinheiro a resultados, há

outra sentido e importância para o planejamento e resultado de uma atividade”,

afirma Mozart.

Oliveira, do Cenpec, ainda avalia que a extinção do piso acabaria por implodir o novo

Fundeb, aprovado no ano passado e que eleva gradualmente de 10% para 23% os

repasses da União para as redes de ensino com menos recursos no Brasil. “O

Fundeb é uma redistribuição de recursos vinculados, se não tem a vinculação, não

tem Fundeb”, resume.

A Undime, entidade que representa os secretários municipais de Educação,

considera a alteração “impensável”. “É temerário repetir o discurso de que há

recursos e de que o problema é de gestão, ou de que a desvinculação daria mais

autonomia aos entes federados”, diz nota divulgada ontem. Posição semelhante

também veio do Consed, que reúne os secretários estaduais de Educação. “No que

se refere à educação, muito ainda há que se investir na manutenção e

desenvolvimento do ensino, especialmente na educação básica pública, para que se

alcancem patamares satisfatórios de qualidade”, diz nota da instituição.

O movimento Todos pela Educação lembrou que a medida vai na direção contrária

às regras do novo Fundeb. “Importante lembrar que a Emenda Constitucional 108,

aprovada de forma quase unânime no Congresso Nacional em 2020, tornou o

Fundeb mais justo e eficiente na distribuição dos recursos educacionais”, diz nota da

entidade.
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Dividido, governo estuda fundo para
combustíveis
MME avalia ‘colchão’ para aliviar reajustes, mas Economia é contra

Por Daniel Rittner e Fabio Graner — De Brasília

24/02/2021 05h01 · Atualizado 

O Ministério de Minas e Energia (MME) está atualizando estudos sobre a criação de

um fundo para compensar grandes variações no preço de combustíveis. A ideia, já

discutida pelos técnicos da pasta entre o fim de 2019 e o início de 2020, é encontrar

um mecanismo capaz de amortecer o efeito de altas súbitas do petróleo no

mercado internacional sobre os valores da gasolina e do diesel no Brasil.

Pela proposta em debate, sempre que o barril do óleo no exterior superar o

patamar de referência no Orçamento Geral da União (OGU), o excedente de receitas

obtidas com a arrecadação de royalties e participações especiais iria para esse novo

fundo.

A proposta orçamentária de 2021, ainda em tramitação no Congresso Nacional,

prevê uma média de US$ 44,49 para o preço do barril de tipo Brent (referência

internacional). Com base nisso e nas atuais estimativas de produção, prevê-se um

total de R$ 51,8 bilhões em receitas advindas da exploração de petróleo neste ano.

Com a recuperação da economia global nos últimos meses, impulsionada pelo

avanço da vacinação contra a covid-19 nos países ricos, o Brent tem ficado acima do

patamar de US$ 60 nas últimas semanas. Esse movimento, aliado à desvalorização

do real, explica o aumento da gasolina e do diesel pela Petrobras.
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O mecanismo em estudo pelo MME prevê “bandas” ou “gatilhos” de preço. A partir

de determinado valor, possivelmente quando a cotação internacional ultrapassar o

nível projetado no orçamento, parte dos recursos ou todo o adicional iria para esse

fundo de compensação. Na avaliação de técnicos que defendem o mecanismo, isso

permitiria atenuar reajustes dos combustíveis sem desarrumar as finanças públicas.

Obviamente o governo deixaria de usar essa arrecadação “extra” no resultado

primário, mas não prejudicaria as contas em relação ao definido no OGU.

Por outro lado, quando a cotação do petróleo estiver abaixo do patamar indicado na

lei orçamentária, não haveria necessidade de acionar o “colchão” amortecedor

porque os preços menores no mercado internacional já provocam, por si só, certo

alívio no plano doméstico. Para sair do papel, a constituição do fundo exigiria aval do

Congresso Nacional - o que não tende a ser problema, graças ao apelo do tema.

Essa possibilidade, porém, encontra resistências no Ministério da Economia, que não

vê o mecanismo como solução no curto prazo. Para integrantes da equipe

econômica, a experiência internacional é de fracasso com o modelo.

Uma das críticas, entre interlocutores do ministro Paulo Guedes, é que a medida

requereria um orçamento novo e também iria em direção contrária ao espírito de

redução dos fundos públicos que a Economia quer promover.

Outro elemento contrário a essa proposta é o custo, dado que exigiria um elevado

volume de recursos para suavizar os preços. A fonte levanta ainda a existência de

um risco enorme de captura e desvio de dinheiro, sem falar nos custos de gestão

que implicaria.

O mecanismo, concorda a fonte da área econômica, lembra a antiga conta-petróleo,

que foi extinta ainda no governo Fernando Henrique Cardoso e que era um

mecanismo para amortecer os preços de aquisição de petróleo importado. Ela foi

substituída pela Cide, um imposto regulatório sobre combustíveis que hoje se

encontra com alíquota zerada.

A equipe econômica segue trabalhando em medidas de compensação para redução

na tributação de combustíveis. Como o Valor já publicou, a retirada de isenção do
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IOF sobre fundos constitucionais de financiamento e mexidas na tributação de

bancos e benefícios ao setor petroquímico estão em estudo pelos técnicos do

governo.

O vice-presidente Hamilton Mourão comentou, na segunda-feira, sobre a ideia de

um “colchão” amortecedor dos preços de combustíveis. “A solução para isso é se a

gente conseguisse criar um fundo soberano, com base nos royalties do petróleo, e

esse recurso, quando houvesse essas flutuações, fosse utilizado para amortecer os

aumentos”, opinou Mourão, que foi questionado sobre as mudanças na Petrobras.

(Colaborou Matheus Schuch)
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Desvinculação pode fortalecer democracia
Pandemia não mudou viés liberal da agenda econômica

24/02/2021 05h00 · Atualizado 

Em novembro de 2018, definida a vitória de Jair Bolsonaro na eleição presidencial,

Paulo Guedes, escolhido para ser o ministro da Economia do novo governo, foi a

Brasília tomar pé da real situação fiscal do país. Foi recebido no Palácio do Planalto

pelo então presidente Michel Temer, o ministro Moreira Franco (articulação política),

o presidente do Senado, Eunício Oliveira (MDB-CE), e o líder do governo no Senado,

Romero Jucá (MDB-RR). Temer queria saber de Guedes que plano ele tinha para a

então 7ª economia do planeta.

Os encontros não se limitaram aos integrantes da cúpula do governo e do

Congresso. O atual ministro se reuniu também, na ocasião, com o presidente do

Supremo Tribunal Federal, Dias Toffoli. Com o entusiasmo típico de quem chega a

Brasília achando que, a bordo de suas (boas) ideias, a Ilha de Vera Cruz finalmente

saltará do século XIX para o XXI, Guedes disse a todos, com sinceridade

desconcertante, o que discorrera a Temer.

Pandemia não mudou viés liberal da agenda econômica

"Olha, vocês têm uma vida muito difícil hoje porque 96% do orçamento está

carimbado. Vocês são eleitos, têm que tentar pegar cargos nas estatais para desviar

recursos para financiamento de campanha, que é assim que financiamento político
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é feito no Brasil. Aí, vocês têm que fugir do [juiz] Sergio Moro por dois, três, quatro

anos. Se tudo der certo, vocês são reeleitos. Quando vocês são reeleitos, o jogo

político é 'voltem para a casa 1 [do tabuleiro]'. Vocês, então, começam tudo de novo.

Mas, aí, no terceiro ou quarto mandato, serão presos", observou Guedes, segundo

depoimento de participantes daqueles convescotes.

"Por exemplo, o Aécio Neves, a Dilma Rousseff e o Lula estão acossados. Quase

pegaram o senhor, presidente Temer. Os senhores acham que essa é uma forma

razoável de viver?", indagou o ministro para, na sequência, expor aos interlocutores

seu plano mais ambicioso. "O que nós queremos é devolver os orçamentos e a

responsabilidade dos orçamentos para a classe política. Para quê? Para não ter que

fazer um financiamento lateral [de campanha], tortuoso, todo equivocado. Vocês

têm que ser eleitos porque fizeram boas coisas com suas decisões e não porque

desviaram mais recursos [públicos] para seus financiamentos de campanha",

prosseguiu Guedes, colhendo dos poucos espectadores um silêncio profundo,

"ensurdecedor" para quem não acha palavras nem argumentos racionais que

desembaracem o constrangimento generalizado.

Temer, o mais eloquente dos ouvintes, disse apenas: "Ousado. Teria todo o meu

apoio se eu estivesse aqui". Quebrando um liturgia do cargo de primeiro mandatário

da República, o então presidente levou Paulo Guedes ao elevador e o acompanhou

até o térreo.

Três dias depois, Guedes foi convidado para almoçar com os então presidentes do

TCU, José Múcio Monteiro; do STF, Dias Toffoli, e do STJ, João Otávio Noronha. O

ministro repetiu sua pregação pela desvinculação das receitas - como obriga a

Constituição nos casos da saúde e da educação - e a desindexação das despesas,

como os benefícios da previdência.

Guedes expôs, então, a ideia de criação do Conselho Nacional da República, que

reuniria, a cada três meses, os chefes do três poderes da República para discutir a

situação fiscal do país, uma ideia, de fato, fabulosa, embora inexequível para um

país dominado por uma chaga secular chamada "pa-tri-mo-ni-a-lis-mo", a mais vil de

todas as correntes da corrupção e a mais intocada, aceita e defendida de peito

aberto pelos donos do poder nesta Ilha de Vera Cruz desde a invasão dos europeus,

em 1500.



Nota do redator: se alguém necessita de desenho para entender o que é

patrimonialismo, segue aqui humilde sugestão. É a ideia de os usuários do poder,

em todas as suas categorias (funcionalismo público, políticos, empregados de

estatais, sindicatos patronais e de trabalhadores e empresas privadas fornecedoras

de bens e serviços para o Estado), sejam - ou se sintam e se comportem como -

donos da coisa pública. Sãos os donos, literalmente, daquilo que chamamos de

República.

Entusiasmadíssimo com a explanação do futuro ministro da Economia, Toffoli reagiu

da seguinte maneira: "Nós vamos para a História se tivermos essa coragem. Vamos

dormir no Brasil e acordar nos Estados Unidos, na Alemanha, em qualquer país

desenvolvido do mundo porque é isso o que acontece.”

O Plano Guedes, que já foi chamado de Plano Mansueto, morreu com a pandemia,

mas renasce agora com a vontade política decisiva de um presidente da Câmara,

Arthur Lira (PP-AL), disposto a brigar por ideias polêmicas.

Ontem, na Live do Valor, Lira detalhou a agenda econômica ambiciosa que

pretende votar até o fim deste ano. Entre os temas mencionados, constam, nesta

ordem de importância, a PEC Emergencial que institui regras para o "shutdown" da

União, dos Estados e municípios, isto é, os mecanismos que os entes da Federação

poderão usar para enfrentar crises fiscais provocadas, por exemplo, por situações

de calamidade pública, como a pandemia.

O ponto mais importante e polêmico da PEC, porém, é a proposta de desvinculação

de receitas - como as existentes na educação e na saúde, fixadas na Constituição - e

a desindexação de algumas despesas. Lira tem convicção de que a desvinculação,

que vem sendo debatida desde o governo Collor (1990-1992), tem chance de ser

aprovada pelo Senado, onde tramita a emenda neste momento, e depois pela

Câmara.

O presidente da Câmara sustentou que a rigidez orçamentária, decorrente da

vinculação de receitas, provoca ineficiência nos gastos, e a educação comprovaria

isso, uma vez que o país desembolsa hoje algo em torno de 6% do PIB, mas a

qualidade do ensino público básico e fundamental só piora.

https://www.youtube.com/watch?v=Ufg6cj_u0BA


por taboola

O deputado informou que, se o Senado aprovar a PEC ainda nesta semana, a

Câmara poderá usar rito sumário para votar a PEC, uma vez que as comissões da

Casa ainda não foram instaladas - o regimento permite que, neste caso, a matéria (a

PEC) possa ser votada sem ter que percorrer todo o caminho tradicional

(admissibilidade pela Comissão de Constituição e Justiça, apreciação por comissão

especial criada para essa finalidade, etc).

Cristiano Romero é editor-executivo e escreve às quartas-feiras 

E-mail: cristiano.romero@valor.com.br

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

ILHADOS COM BEATS

LINK PATROCINADO

ALARME VERISURE Nº1 DO BRASIL

LINK PATROCINADO

RELÓGIO STRONG SHOCK

LINK PATROCINADO

MELIUZ

LINK PATROCINADO

Conheça o alarme que assusta qualquer bandido.
ALARME VERISURE Nº1 DO BRASIL

LINK PATROCINADO

Peças que não podem faltar no seu guarda-roupa
AMARO

Promoção Ilhados com Beats

Alarmes Verisure Nº1 | Proteção 24h

Esse relógio militar está dominando as vendas no Brasil

Novo cartão de crédito atinge marca de 1 milhão de pedidos. Peça o seu!

Conteúdo Publicitário

VALOR INVESTE

Com troca na Petrobras e desoneração de combustíveis, Bolsonaro afasta mais governo da linha de Guedes

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ilhadoscombeats.com.br/?utm_medium=display&utm_source=taboola&utm_campaign=skolbeats_ilhados_com_beats&utm_term=&utm_content=saz_bra_ilhados_com_beats_skb_trf_carnaval_fev2021_dpl__non_poe_tbo_trf_3p_nqnp-a-1835-ptb-saz-bra-behvoonl-behvoonl_cpc_csd_promo_dpl_1000x600_sta_csd_trf_nqnp-a-1835-ptb-saz-bra-behvoonl-behvoonl_behvoonl_dtl_na--promo_1000x600&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCVwVMoyoGev4uzh9b0AQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCVwVMoyoGev4uzh9b0AQ
https://www.verisure.com.br/lp/ds/alarme-verisure.php?camp=ds_taboola2&type=2&utm_source=taboola&utm_medium=display&utm_campaign=mobile&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyC8sEMos47VuvC86MfsAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyC8sEMos47VuvC86MfsAQ
http://www.vibealfa.com/strongshock?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDHz1Eo7aLfppKvrKNg#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDHz1Eo7aLfppKvrKNg
https://www.meliuz.com.br/cartao?utm_source=taboola&utm_medium=cpc&utm_campaign=cartao_meliuz-renda_1&utm_content=duasmao1mi-valor.globo.com&utm_source=taboola&utm_medium=cpc&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDR10QopfulwNKf4bm8AQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDR10QopfulwNKf4bm8AQ
https://www.verisure.com.br/lp/ds/alarme-verisure.php?camp=ds_taboola2&type=3&utm_source=taboola&utm_medium=display&utm_campaign=mobile&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyC8sEMok-PzwOCT3pYG#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyC8sEMok-PzwOCT3pYG
https://amaro.com/br/pt/comprar/moda-feminina?utm_source=taboola&utm_medium=native&utm_campaign=br_all_cnv_nrc_int_mobile&utm_content=editoraglobo-valoreconomico&utm_term=Smartphone&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDV4VIovuLI-L712Ncx#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDV4VIovuLI-L712Ncx
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2021/02/20/com-troca-na-petrobras-e-desoneracao-de-combustiveis-bolsonaro-afasta-mais-governo-da-linha-de-guedes.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUooxc3yyJPB4tXnAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUooxc3yyJPB4tXnAQ


Comércio prevê cortes em locais que já
adotaram restrição
Lista inclui Amazonas, Paraíba, Ceará, Bahia e São Paulo

Por Cibelle Bouças, Marina Falcão e Marta Watanabe — De Belo Horizonte, Recife e São Paulo

24/02/2021 05h01 · Atualizado 

Medidas como o toque de recolher ou o lockdown têm sido adotadas por mais

Estados e municípios a cada dia e, embora estabelecidas para enfrentar

disseminação intensa da covid-19, criam incertezas para segmentos como os de

bares, restaurantes e comércio em geral. Entre os Estados que já decretaram

restrições do tipo, estão Amazonas, Paraíba, Ceará e Bahia. Entre as prefeituras,

Uberlândia (MG) adotou toque de recolher, e Araraquara (SP), lockdown.

Com restrição de acesso às vias públicas durante todo o dia desde o último

domingo, Araraquara está até mesmo com comércio de produtos essenciais, como

o supermercados e varejo de alimentos, trabalhando com portas fechadas, com

vendas apenas por telefone ou internet e presença de até 30% do total de

empregados. Ontem à tarde o lockdown foi ampliado até as 6h do dia 27.

A expectativa, diz José Janone Junior, presidente da Associação Comercial e Industrial

de Araraquara, é que depois disso as medidas para o comércio sejam flexibilizadas.

Atualmente, diz, o comércio de bens não essenciais está impedindo até mesmo de

fazer entregas. Sem alguma flexibilização, diz Janone, haverá nova leva de

fechamento de empresas.

No ano passado, diz ele, estima-se que 30% do comércio fechou as portas

definitivamente. Entre bares e restaurantes, o índice foi de 50%. A ampliação do
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lockdown, diz Antonio Deliza Neto, presidente do Sincomercio, abala ainda mais a

confiança para o consumo, cujo ímpeto já se enfraqueceu com o fim do auxílio

emergencial. No conjunto de janeiro e fevereiro, diz Deliza Neto, as vendas do

comércio de Araraquara já caíram 50% em média contra igual período de 2020. E no

ano passado o setor fechou com queda de 30% em média do faturamento, aponta.

Com 46 operações em 17 Estados, a tradicional rede Coco Bambu avalia encerrar

atividades de oito restaurantes na capital cearense, depois de demitir 147 dos 606

funcionários do quadro local. Desde de quinta-feira, todo o comércio na capital

cearense, incluindo os restaurantes, só podem abrir até às 20h. Nos fins de semana,

o horário está restrito até 15h.

Sócio do Pirata Bar, em Fortaleza, o empresário Taiene Riguetto, presidente da

Associação de Bares e Restaurantes do Ceará (Abrasel-CE), diz que durante a

semana, o movimento caiu pela metade, na média, e nos fins de semana recuou

80%. O empresário, que demitiu 75 dos 160 funcionários que tinha desde o início da

pandemia, afirma que 40% dos negócios do setor no Ceará já fecharam as portas e

estima que na segunda onda mais 10% dos estabelecimentos no Estado devem

“quebrar”.

Em João Pessoa, a medida para bares e restaurantes é ainda mais restritiva, com

funcionamento proibido a partir das 16h, com exceção dos serviços de delivery e

“pegue e leve”. A regra começa a vigorar a partir de amanhã. “O impacto será

devastador”, diz Marco Muzzini, diretor da Abrasel na Paraíba e dono de uma

pizzaria. “O delivery e o take away representam só 15% do faturamento dos

restaurantes.”

A prefeitura de Uberlândia, no Triângulo Mineiro, decretou toque de recolher e lei

seca desde ontem. No período das 20h às 5h, fica proibida a circulação de pessoas e

veículos nas vias públicas. A venda de bebidas alcoólicas foi proibida em todos os

estabelecimentos em qualquer horário.

Para a Associação Comercial e Industrial de Uberlândia (Aciub), a medida terá

impacto significativo no varejo, especialmente para micro e pequenos

empreendedores. “Muitos comerciantes estavam se reestruturando e retomando



até mesmo contratações e agora sentem o impacto dos fechamentos novamente”,

diz Paulo Romes Junqueira, presidente da Aciub. Ele lembra que os benefícios que

existiam em 2020, como suspensão dos contratos de trabalho e redução de jornada

e salário não estão mais disponíveis, o que dificulta a recuperação das empresas.

Patrícia Prado, sócia de uma loja da Cacau Show no centro de Uberlândia, disse que

demitiu três pessoas no ano passado por causa do impacto da pandemia, ficando

com dois funcionários. E agora pode ter que demitir novamente. “Sem a

possibilidade de redução de jornada e de salário e sem auxílio emergencial vai ser

pior.”

Marcelo Cruz Resende, dono da Spiral Papelaria, relata uma queda de 65% nas

vendas neste ano, em comparação com o mesmo período de 2020. Resende, que

emprega hoje 20 pessoas, disse que demitiu quatro pessoas no ano passado e pode

voltar a fazer cortes na equipe, dependendo da duração das restrições.

Danilo Pires, dono da Center Joias, diz que as suas vendas estão 30% menores do

que em 2020, sendo que no ano passado as vendas já encolheram 28%. O

empresário diz ser a favor das medidas de isolamento, mas considerou que o

governo deveria ter adotado medidas mais restritivas antes, para evitar a explosão

no número de casos.

“A prefeitura devia ter reprimido com veemência todas as aglomerações e festas.

Não o fez. Agora temos que ajudar a enxugar o leite derramado”, critica Cícero

Novaes, presidente da Câmara dos Dirigentes Lojistas de Uberlândia. O executivo

considera acertadas a proibição da venda de bebidas alcoólicas e o toque de

recolher que, de acordo com ele, vão impedir a realização de festas clandestinas,

que provocam aglomerações. Mas considera exagerado o fechamento do varejo.
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Bolsonaro entrega MP da Eletrobras
Presidente leva pessoalmente propostas com regras para a privatização da
companhia

Por Fabio Murakawa, Edna Simão, Raphael Di Cunto, Matheus Schuch, Marcelo Ribeiro, Vandson
Lima e Ana Luiza de Carvalho — De Brasília e São Paulo

24/02/2021 05h00 · Atualizado 

O presidente Jair Bolsonaro entregou ontem ao Congresso Nacional a medida

provisória que trata da capitalização da Eletrobras. Acompanhado de uma comitiva

de ministros, Bolsonaro caminhou do Palácio do Planalto até a sede do Legislativo,

para encontrar-se com os presidentes do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), e da

Câmara, Arthur Lira (PP-AL).

Bolsonaro, que foi deputado entre 1991 e 2018, disse ter “satisfação de voltar ao

Congresso” para fazer a entrega da MP da Eletrobras. Ele disse ainda acreditar que

Câmara e Senado tramitarão a matéria com celeridade.

“Nossa agenda de privatização continua a todo vapor e nós queremos, sim, enxugar

o Estado, diminuir o tamanho do mesmo para que a nossa economia possa

realmente dar a satisfação, a resposta que a sociedade precisa”, afirmou.

O presidente está sob críticas por intervir na Petrobras, ao queixar-se da política de

preços da estatal e anunciar que não reconduzirá ao cargo o atual presidente,

Roberto Castello Branco.

Pacheco, por sua vez, afirmou que o texto remetido pelo governo terá “a devida

atenção, como todas as MPs”. Ele ponderou, no entanto, que as duas Casas

Legislativas farão as modificações que julgarem necessárias. “É um gesto por parte

há 5 horas
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do presidente de respeito ao Congresso Nacional e que nós agradecemos, disse.

“Vamos manter essa relação de cordialidade, respeito e independência entre os

poderes que é fundamental para o bem do Brasil”, ressaltou o senador.

Lira, por sua vez, afirmou que dará início na próxima semana à tramitação da MP. “O

Senado cumprirá seu papel, e a Câmara iniciará com muita rapidez a discussão

dessa medida provisória, já com pauta para a próxima semana no plenário da

Câmara.”

Lira classificou a entrega da MP como “primeiro passo de uma agenda que podemos

chamar Agenda Brasil”. Como parte dessa agenda, ele citou privatizações,

capitalizações e investimentos.

“Nós cumpriremos nosso papel com unidade, acima de tudo respeito aos outros

Poderes, harmonia que é o que o Brasil precisa para destravar neste ano”, disse.

O texto com o conteúdo da MP foi publicado em edição extra do “Diário Oficial da

União” momentos após a visita de Bolsonaro ao Congresso. Ele permite o início dos

estudos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). E

traz mudanças em relação projeto de lei que tratava da desestatização da

Eletrobras, o PL 5877/2019. O projeto de lei foi enviado em novembro ao Congresso

por Bolsonaro.

Entre as mudanças, está a prorrogação por 30 anos da concessão da hidrelétrica de

Tucuruí. Em comunicado ao mercado, a Eletrobras afirmou que a unidade já está no

regime de produtor independente, e não sob regime de cotas.

Outra mudança é a obrigação de aportes de recursos para revitalização dos

recursos hídricos nas áreas de usinas hidrelétricas de Furnas. Serão destinados R$

230 milhões, em dez anos, para contratos de concessão afetados pela MP.

Além disso, foram estabelecidos aportes de R$ 295 milhões para reduzir os custos

de geração de energia na Amazônia Legal, também por dez anos. Outros R$ 3,5

bilhões serão destinados para revitalizar a bacia do Rio São Francisco.



Haverá uma nova repartição de receita entre a União e a Conta de Desenvolvimento

Energético (CDE). A CDE será responsável pelo pagamento de quotas anuais durante

30 anos, enquanto caberá à União a bonificação de outorga.

Será criada ainda uma classe especial de ações preferenciais, de propriedade

exclusiva da União, que dará poder de veto nas deliberações sociais previstas na MP.

A MP remetida ao Congresso autoriza a União a criar sociedade de economia mista

ou empresa pública a fim de manter sob o controle da União a operação de usinas

nucleares, além da titularidade do capital social e a aquisição dos serviços de

eletricidade da Itaipu Binacional por órgão ou por entidade da administração pública

federal.

Ainda de acordo com a MP, se o governo não criar uma nova empresa, essas

atribuições serão de responsabilidade da Eletronuclear.
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